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1.1    BREVE HISTÓRICO 

O Estatuto da Advocacia é a lei que regula 
a atividade do advogado. Sua construção se fez no 
espírito da Constituição de 1988, que reconhece  
à advocacia uma função social, sendo 
indispensável à administração da justiça, a teor do 
art. 133, da CF/88. 

O Advogado é agente essencial do acesso 
de todos à justiça, na medida em que sua condi-
ção de agente jurídico permite à sociedade levar 
ao Poder Judiciário toda uma gama de conflitos 
que marcam a condição do sujeito social.  

O inciso XXXV do artigo 5º, da CF/88, destaca que “a lei não excluirá da apreciação do Po-
der Judiciário lesão ou ameaça a direito”, o que quer dizer que descabe a inviabilização do direito 
que todos têm de buscar, no espaço do Poder Judiciário, a satisfação para aquilo que cada indiví-
duo compreende como a lesão sofrida. 

Tal princípio da inafastabilidade, do amplo acesso de todos ao Judiciário somente se faz 
possível com uma advocacia independente e determinada em construir caminhos legais para diri-
mir os conflitos que seguidamente ameaçam o que se compreende como paz social. 

Cabe ao advogado construir esta ponte entre os conflitos sociais e as soluções legais possí-
veis, alcançadas a partir do respeito obrigatório aos princípios da dignidade humana e do devido 
processo legal. A advocacia é uma atividade meio, não podendo o profissional ‘prometer’ ao clien-
te aquilo que não depende apenas dele. A construção de decisão é um processo complexo que se 
faz a partir de diferentes partes que apresentam, cada qual, seu ponto de vista dos fatos. 

Importa para esse profissional, objetivando não apenas protegê-lo contra possíveis frustra-
ções da sociedade, mas, também contra aqueles que podem transcender os próprios limites da 
atividade da advocacia, conhecer a Lei 8.906/1994, que estabelece o Estatuto da Advocacia e da 
Ordem dos Advogados do Brasil, em que se regulamentam as características desta atividade, bem 
como os direitos e as obrigações inerentes à profissão. Não se pode esquecer, contudo, que ainda 
existe um Regulamento Geral da OAB (que é responsável por aprofundar alguns procedimentos 
que, no Estatuto, estão discriminados de forma geral), bem assim o Código de Ética e Disciplina, 
que regula todo o procedimento ético da atividade, buscando trazer instrumentos legais para 
controlar e mesmo punir aqueles que não atuam em conformidade com os princípios democráti-
cos e sociais da advocacia. O Estatuto, o Regulamento e o Código de Ética se harmonizam com o 
espírito constitucional, destacando na atividade da advocacia o papel de função social essencial, 
conforme se percebe no artigo 133 da CF/88: 

Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e 
manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei. 

Desta forma, é importante compreender o Estatuto, uma vez que ele tem sido também a 
base das questões apresentadas pelos exames da OAB. Vamos, então, ao seu estudo. 
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1.2    NOÇÕES INTRODUTÓRIAS 
 

Art. 1º São atividades privativas de advocacia: 

I - a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais;  (Vide ADIN  
1.127-8) 
II - as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas. 
§ 1º Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de habeas corpus em qualquer 

instância ou tribunal. 
§ 2º Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, sob pena de nulidade, só podem ser 
admitidos a registro, nos órgãos competentes, quando visados por advogados. 
§ 3º É vedada a divulgação de advocacia em conjunto com outra atividade. 
 

COMENTÁRIOS: 

Em relação ao caput do artigo 1º: O art. 1º do Estatuto da Advocacia e da OAB prevê quais 
são as atividades privativas do advogado, que estão vinculadas à postulação ao Poder Judiciário e 
às atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas: As atividades privativas da advocacia 
são aquelas que somente podem ser exercidas por advogados, ou seja, aqueles que estão devida-
mente inscritos nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil. Nesse sentido, os bacharéis, 
aqueles que estão formados no curso de Ciências Jurídicas e Sociais, além daqueles advogados que 
estejam suspensos ou excluídos por processo disciplinar estão impedidos do exercício da profissão, 
pois qualquer atividade realizada por eles caracterizada como advocacia será considerada exercício 
ilegal da profissão, tendo como efeito a nulidade de todos os atos praticados por esses que não 
estão regularmente inscritos na Ordem.  

Em relação ao inciso I do artigo 1º: Importa observar que este inciso foi suspenso pela li-
minar concedida pelo Supremo Tribunal Federal quanto a esta reserva de capacidade postulatória. 
Esta suspensão se deu em 06 de outubro de 1994, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn) 
n.º 1.127-8, uma vez que a liminar concedida entendeu que está reserva postulatória não se aplica, 
por exemplo aos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, Justiça de Paz e Justiça do Trabalho. 

Desta maneira, é importante compreender que a regra é que a atividade postulatória da 
advocacia é ato privativo do advogado. No entanto, deve-se lembrar das exceções reconhecidas 
em lei, isto é, aquelas ações em que se pode postular sem advogado. São exemplos dessa exceção 
os seguintes casos: 

 

 

- Impetrar Habeas Corpus 

- Postular perante a Justiça do Trabalho – art. 791 da CLT (Inicial Reclamatória) 

- Juizados Especiais Cíveis até 20 salários mínimos – art. 9º da Lei 9.099/95 

- Juizado Especial Federal - art. 10 da Lei 10.259/2001 

- ME e EPP não necessitam visto do advogado no ato constitutivo – LC 123/2006 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127


1575 1575 

 
 

 
 

XXIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO 
Júnior é bacharel em Direito. Formou-se no curso jurídico há seis meses e não prestou, ainda, o 
Exame de Ordem para sua inscrição como advogado, embora pretenda fazê-lo em breve. Por ora, 
Júnior é inscrito junto à OAB como estagiário e exerce estágio profissional de advocacia em certo 
escritório credenciado pela OAB, há um ano. Nesse exercício, poucas semanas atrás, juntamente 
com o advogado José dos Santos, devidamente inscrito como tal, prestou consultoria jurídica 
sobre determinado tema, solicitada por um cliente do escritório. Os atos foram assinados por 
ambos. Todavia, o cliente sentiu-se lesado nessa consultoria, alegando culpa grave na sua 
elaboração. Considerando o caso hipotético, bem como a disciplina do Estatuto da Advocacia e da 
OAB, assinale a opção correta. 
A) Júnior não poderia atuar como estagiário e deverá responder em âmbito disciplinar por essa atuação 
indevida. Já a responsabilidade pelo conteúdo da atuação na atividade de consultoria praticada é de José.  
B) Júnior não poderia atuar como estagiário e deverá responder em âmbito disciplinar por essa atuação 
indevida. Já a responsabilidade pelo conteúdo da atuação na atividade de consultoria praticada é solidária 
entre Júnior e José.  
C) Júnior poderia atuar como estagiário. Já a responsabilidade pelo conteúdo da atuação na atividade de 
consultoria praticada é solidária entre Júnior e José.  
D) Júnior poderia atuar como estagiário. Já a responsabilidade pelo conteúdo da atuação na atividade de 
consultoria praticada é de José. 

RESPOSTA: D 

 

• Impetração de Habeas Corpus 

A medida não exige, obrigatoriamente, a subscrição pelo profissional advogado regular-
mente inscrito na OAB. Nestas situações, na prática, o advogado se apresenta como uma possibili-
dade a mais, como uma ampliação da possibilidade de êxito na defesa dos direitos de determinado 
sujeito, uma vez que, com a presença do profissional, apesar de não ser obrigatória, repise-se, se 
amplia a confiança de que os direitos ali envolvidos estão assegurados por aquele profissional que 
domina a linguagem, o rito e os descaminhos jurídicos. 

Em relação ao inciso II do artigo 1º: Extrajudicialmente, o advogado tem a possibilidade de 
desenvolver atividades de consultoria, de assessoria e de direção. Todas estas são atividades que 
buscam alcançar soluções antecipadas para os problemas dos sujeitos sociais extrajudicialmente, 
evitando que possíveis conflitos precisem ser levados ao Judiciário, o que pode acarretar espera 
por solução custosa e demorada. É assim, um conjunto de atividades do advogado que busca im-
pedir a própria construção do litígio. 

Em relação ao § 1º do artigo 1º: O Habeas Corpus é uma ação de garantia constitucional, 
prevista no inciso LVIII, do artigo 5º, da CF/88. Uma vez que esta ação busca resguardar e defender 
um bem jurídico que é uma das bases do Estado Democrático de Direito, qual seja, a liberdade, por 
força da máxima urgência ou mesmo na impossibilidade da célere atuação do advogado intervir, 
esta ação constitucional não é incluída entre as atividades privativas da advocacia. Desta maneira, 
qualquer pessoa pode impetrar a ação de habeas corpus, mas, como a linguagem e o procedimen-
to jurídicos são complexos e muito particulares, a intervenção do advogado se justifica na medida 
em que pode ampliar a chance de satisfação dos interesses daqueles que se encontram ameaça-
dos em seu direito de ir e vir e na defesa do devido processo legal. Sem ser uma responsabilidade 
dos indivíduos, a argumentação jurídica dos impetrantes não advogados carece de uma adequada 
fundamentação.  
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Em relação ao §2º do artigo 1º: Tal obrigatoriedade de acompanhamento por parte do ad-
vogado na elaboração dos atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas tem uma natureza 
preventiva, uma vez que a presença do exame pelo advogado busca afastar eventuais problemas 
no texto dos contratos, inclusive, possíveis ilegalidades por desconhecimento à legislação. Entre-
tanto, importa lembrar que, excepcionalmente o legislador dispensou o visto (assinatura do advo-
gado) do profissional no contrato social de sociedade, quando esta se enquadra na condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte. O §2º, do artigo 9º, da Lei Complementar 123/2006, 
que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, exclui estas da 
exigência do visto do advogado. 

Em relação ao §3º do artigo 1º: A atividade da advocacia não pode ser divulgada com 
qualquer outra atividade, ainda mais quando esta outra atividade visa à mercancia. A vedação 
busca evitar qualquer interpretação equivocada em torno da função essencial da advocacia, ao 
mesmo tempo em que pretende exultar o exclusivismo do objetivo jurídico e da função social da 
advocacia. Assim, é proibido o exercício da advocacia com empresa imobiliária, incorporadora, 
contábil, de publicidade, de corretagem, de despacho aduaneiro, etc. 

Art. 2º O Advogado é indispensável à administração da justiça. 
§1º No seu ministério privado, o advogado presta serviço público e exerce função social.  

§2º No processo judicial, o advogado contribui, na postulação de decisão favorável ao seu constituinte, 
ao convencimento do julgador, e seus atos constituem múnus público. 
§3º No exercício da profissão, o advogado é inviolável por seus atos e manifestações, nos limites desta 
lei. 

 

COMENTÁRIOS: 

Em relação ao caput do artigo 2º: A condição de indispensabilidade do advogado à admi-
nistração da justiça se dá pelo fato de que a sua atuação garante o exercício pleno da cidadania, 
como se percebe quando ocorre o confronto entre as teses contrárias que buscam convencer o 
magistrado em benefício do cliente. Esta condição de indispensabilidade do advogado está, essen-
cialmente, consagrada pela CF/88, uma vez que reconhece ao advogado o papel privilegiado da 
postulação dos litígios frente ao Poder Judiciário. Não cabe, desta forma, a imposição de limita-
ções, pela legislação infraconstitucional, à atividade do advogado no gerenciamento da função-
poder judicial.  

Em relação ao §1º do artigo 2º: A atividade privada do advogado é elevada a uma condição 
de função social; desta maneira, sua atividade privada deve ser entendida como uma prestação de 
serviço público com traços dessa funcionalidade social, que é uma das bases do Estado Democráti-
co de Direito. 

Em relação ao §2º do artigo 2º: Toda causa é sempre uma complexidade, o que exige con-
dições complexas para a argumentação em juízo, uma vez que é uma tarefa delicada a transposi-
ção do fato humano para o fato jurisdicizado. Cabe ao advogado conduzir os fatos frente ao magis-
trado para que se possa conhecer acerca do ocorrido. O conhecimento dos fatos não significa 
encontrar ‘uma verdade’, mas ‘verdades’, uma vez que todos os implicados nos litígios apresentam 
sua própria percepção do ocorrido no mundo dos homens. A valoração dos fatos depende dessa 
argumentação realizada pelo profissional. Por outro lado, quando se faz referência ao múnus pú-
blico, o que se quis foi expressar não somente o monopólio postulatório, como igualmente desta-
car a promoção dos atos defensivos do advogado, primando pela realização da decisão judicial ao 
caso concreto. Com a presença do advogado nos dois polos, quando não em um quando a outra 
parte estiver representada pelo representante do Ministério Público, se busca formar e manter o 
equilíbrio ditado pelos princípios do contraditório, ampla defesa, direito aos recursos, enfim, ga-
rantir o devido processo legal, base da dignidade humana em nosso país. 
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Em relação ao § 3º do artigo 2º: Importa observar que a atividade do advogado está res-
guardada nos limites desta lei. Mesmo que possuindo prerrogativas amplas para realizar a defesa 
do cliente, não pode o advogado utilizar-se de qualquer estratégia e meio para alcançar tal pleni-
tude de defesa. Atuam, sim, com independência, sendo invioláveis em seus atos e manifestações 
nos limites legais dessa mesma atividade. Os limites da atuação servem para conscientizar o advo-
gado dos meios idôneos a serem empregados, na medida mesmo em que a advocacia é uma fun-
ção social constitucionalizada. 

 

Art. 3º O exercício da atividade de advocacia no território brasileiro e a denominação de advogado são 

privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 
§1º Exercem atividade de advocacia, sujeitando-se ao regime desta Lei, além do regime próprio a que 
se subordinem os integrantes da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional da 
Defensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos estados, do Distrito Federal,  
dos Municípios e das respectivas entidades de administração indireta e fundacional.  

§2º O estagiário de advocacia, regularmente inscrito, pode praticar os atos previstos no artigo 1º, na forma 
do Regulamento Geral, em conjunto com advogado e sob responsabilidade deste. 

 

COMENTÁRIOS:  

Em relação ao caput do artigo 3º: A atividade da advocacia somente pode ser exercida por 
advogados devidamente inscritos e por sociedades de advogados devidamente registradas na 
OAB. Em que pese uma série de críticas a tal exclusividade, o objetivo do legislador, aqui, foi es-
tender uma ampla proteção à sociedade que, em última instância, poderia ficar refém de profissi-
onais não plenamente capacitados para desenvolver a devida defesa dos interesses dos sujeitos 
sociais. 

Em relação ao §2º do artigo 3º: É importante observar que o estágio na advocacia, ainda 
que comporte inscrição na OAB, tem por finalidade desenvolver uma atividade em que a atuação 
se justifica somente como uma forma de praticar e aprimorar a futura atividade profissional. Nesse 
sentido, o estagiário ainda não é um advogado e, se exercido o estágio isoladamente, quer dizer, 
sem a devida supervisão do profissional já plenamente capacitado, poderia haver lesão a terceiros. 
Assim, os atos praticados por estagiário de advocacia regularmente inscrito não têm validade 
quando praticados sem a devida supervisão. A validade dos seus atos somente é alcançada quando 
estiverem em conjunto com o advogado e sob a responsabilidade dele. 

Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB : 

Art. 29. Os atos de advocacia, previstos no Art. 1º do Estatuto, podem ser subscritos por estagiário 
inscrito na OAB, em conjunto com o advogado ou o defensor público.  

§ 1º O estagiário inscrito na OAB pode praticar isoladamente os seguintes atos, sob a responsabilidade 
do advogado:  
I – retirar e devolver autos em cartório, assinando a respectiva carga;  
II – obter junto aos escrivães e chefes de secretarias certidões de peças ou autos de processos em 

curso ou findos;  
III – assinar petições de juntada de documentos a processos judiciais ou administrativos.  
§ 2º Para o exercício de atos extrajudiciais, o estagiário pode comparecer isoladamente, quando 
receber autorização ou substabelecimento do advogado. 

 
Art. 4º São nulos os atos privativos de advogado praticados por pessoa não inscrita na OAB, sem 
prejuízo das sanções civis, penais e administrativas. 
Parágrafo único. São também nulos os atos praticados por advogado impedido – no âmbito do 
impedimento – suspenso, licenciado ou que passar a exercer atividade incompatível com a advocacia. 
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COMENTÁRIOS:  

Em relação ao caput do artigo 4º:  

IMPORTANTE! Os atos praticados por 
quem não está regularmente inscrito na OAB são 
considerados nulos. Isso significa que não são 
substituíveis, em nenhuma oportunidade, pois não 
se pode convalidar nenhum ato anterior praticado 
por quem não é advogado, já que estes não alcan-
çam nem sequer o plano da existência jurídica para 
se confirmarem, independente do resultado obtido. 

Configuram-se como exercício ilegal da pro-
fissão os seguintes atos praticados por quem não é 
legalmente advogado inscrito: 

a) Atos de publicações – quando aquele que não é advogado inscrito regularmente se anun-
cia como advogado em jornais, revistas ou qualquer outro periódico, bem como quando busca 
alcançar tal condição em cartazes, cartões ou outros meios; 

b) Atos de acompanhamento de processos – quando aquele que não é advogado atua em re-
partições administrativas, judiciais ou comerciais prestando assistência, acompanhamento 
como se fosse efetivamente profissional da advocacia; 

c) Atos de serviço específico de consultoria – quando aquele que não é advogado atua na 
prestação de serviços de consultoria, afirmando uma condição de advogado que não possui; 

d) Atos praticados por profissional suspenso – quando aquele que não é advogado estiver 
suspenso do exercício da advocacia mantém a sua atividade como se não estivesse a cumprir o 
efeito da suspensão, conforme o que está previsto no artigo 34, incisos XVII a XXV; 

e) Atos praticados por profissional que está excluído – esta é a forma mais grave de penaliza-
ção imposta a profissional da advocacia, uma vez que os seus atos, conforme os incisos XXVI a 
XXVIII, do artigo 34, do Estatuto, detalham como atos inidôneos e infamantes; 

f) Atos praticados por profissional licenciado – o advogado quando busca se licenciar da ati-
vidade da advocacia se coloca numa condição de desligamento provisório e ainda que mante-
nha o número da sua inscrição, não poderá exercer a advocacia no período em que se mantém 
nessa condição. 
 

Importa destacar que os atos praticados por quem não pode advogar se revestem de ilici-
tudes que podem acarretar prejuízos materiais ou morais na esfera civil (possibilidade de ter que 
indenizar quem foi enganado por este falso advogado), bem como na esfera penal. 

 Em relação ao parágrafo único do artigo 4º: Quando está agindo na condição de advoga-
do é que o profissional precisa estar absolutamente capaz frente à sua inscrição na OAB. Uma vez 
que esteja no cumprimento das sanções de suspensão ou exclusão, ele não poderá praticar os atos 
que são privativos daqueles que estão legalmente autorizados na medida em que estão regular-
mente inscritos.  

 Obs.: Após praticar livremente o ato de renúncia aos poderes de representação, passados 
os 10 (dez) dias a que fica vinculado ao feito em nome do cliente que ele renunciou, conforme 
determina o art. 112, § 1º, do CPC, o advogado não pode praticar atos na mesma causa e isso 
ocorre porque expiram seus poderes a partir de sua renúncia, poderes estes oriundos da procura-
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ção ao qual ele abre mão. Querendo retornarão patrocínio da causa, o advogado precisará obriga-
toriamente de outra procuração. 

 
 

XXX EXAME DE ORDEM UNIFICADO 
O advogado Geraldo foi regularmente constituído por certo cliente para defendê-lo em um 
processo judicial no qual esse cliente é réu. Geraldo ofereceu contestação, e o processo segue 
atualmente seu trâmite regular, não tendo sido, por ora, designada audiência de instrução e 
julgamento. Todavia, por razões insuperáveis que o impedem de continuar exercendo o mandato, 
Geraldo resolve renunciar. Em 12/02/2019, Geraldo fez a notificação válida da renúncia. Três dias 
depois da notificação, o mandante constituiu novo advogado, substituindo-o. Todo o ocorrido foi 
informado nos autos. Considerando o caso narrado, de acordo com o Estatuto da Advocacia e da 
OAB, assinale a afirmativa correta.  
A) Geraldo continuará a representar o mandante durante os dez dias seguintes à notificação da renúncia.  
B) O dever de Geraldo de representar o mandante cessa diante da substituição do advogado, 
independentemente do decurso de prazo.  
C) Geraldo continuará a representar o mandante até que seja proferida e publicada sentença nos autos, 
ainda que recorrível.  
D) Geraldo continuará a representar o mandante até o término da audiência de instrução e julgamento.  

 
RESPOSTA: B 

 
Art. 5º O advogado postula, em juízo ou fora dele, fazendo prova de mandato. 

§1º O advogado, afirmando urgência, pode atuar sem procuração, obrigando-se a apresentá-la no 
prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável por igual período. 
§2º A procuração para o foro em geral habilita o advogado a praticar todos os atos judiciais, em 
qualquer juízo ou instância, salvo os que exijam poderes especiais. 
§3º O advogado que renunciar ao mandato continuará, durante os dez dias seguintes à notificação da 

renúncia, a representar o mandante, salvo se for substituído antes do término desse prazo.  

 

COMENTÁRIOS: 

Em relação ao caput do artigo 5º: É a regra que a representação do cliente ou daquele que 
é assistido se faz por intermédio da procuração, meio legal que constitui o direito de alguém ser 
representado por um profissional da advocacia. Tal instrumento de procuração deve ser assinado 
pelo cliente. Contudo, excepcionalmente, nas causas que tramitam nos juizados especiais, por 
força do §3º, do artigo 9º, da Lei 9.099/95 (§3º: “O mandato ao advogado poderá ser verbal,  
salvo quanto aos poderes especiais”), admite-se o mandato verbal ao advogado, exceto no que  
diz respeito aos poderes especiais, que exigem a necessária condição da aporia da assinatura do 
mandante. 

Em relação ao § 2º do artigo 5º: Importa lembrar, ainda, que nos casos em que estiver pre-
sente a urgência e nos casos de dispensa de advogado, por exemplo, a interposição do Habeas 
Corpus, não há que se exigir a presença da procuração em momento algum do feito, uma vez que 
este instrumento é uma ação de garantia individual e coletiva de direitos fundamentais, conforme 
o inciso LXVIII, artigo 5º, CF/88. 

 Em relação ao §3º do artigo 5º: É importante ter atenção a esta regra do Estatuto, pois o 
profissional tem o arbítrio, fundado no foro íntimo, de, a qualquer tempo, renunciar ao mandato 
que lhe foi outorgado. Contudo, é necessário dar ciência ao cliente, possibilitando-lhe estabelecer 
uma nova relação de mandato com outro advogado. Entretanto, durante o prazo de 10 (dez) dias 
seguintes a comunicação da renúncia feita junto ao mandante, a teor do art. 112, § 1º, do CPC, o 
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advogado que renunciou continua como representante legal, uma vez que o simples abandono 
pode trazer sérios danos à parte.  

 

 

2.1   OS DIREITOS DO ADVOGADO NO ESTATUTO DA OAB 
 

O artigo 6º do Estatuto da Advocacia traz 
uma advertência importante, consagrando a 
indicação da ausência de hierarquia entre a 
advocacia, os magistrados e os membros do 
Ministério Público, indicando grau de hierarquia 
equânime entre tais figuras.  

 

Art. 6º Não há hierarquia nem subordinação 
entre advogados, magistrados e membros do 
Ministério Público, devendo todos tratar-se com 

consideração e respeito recíprocos.  
Parágrafo único. As autoridades, os servidores 
públicos e os serventuários da justiça devem dispensar ao advogado, no exercício da profissão, 
tratamento compatível com a dignidade da advocacia e condições adequadas a seu desempenho.  

 

COMENTÁRIOS: 

Em relação ao artigo 6º: A relação entre todos os agentes do Poder Judiciário e entre estes 
e aqueles que cumprem a função de prestar assistência e auxílio a este poder deve ser marcada 
pela urbanidade, civilidade e total igualdade, uma vez que não se pode falar em uma condição de 
hierarquia vertical. A presença de uma hierarquia horizontal significa reconhecer as 
particularidades legais das funções de cada um. Toda relação entre advogados, magistrados, 
membros do parquet e servidores do poder judiciário se estruturam a partir dos princípios da 
dignidade humana, da postura ética e do reconhecimento que somente na soma dos esforços de 
todos é que se pode constituir as bases para a consolidação do previsto no inciso XXXV, artigo 5º, 
CF/88: “A lei não excluirá lesão ou ameaça a direitos”, inciso que representa o princípio da 
inafastabilidade ou como também é conhecido, princípio do acesso amplo de todos ao Poder 
Judiciário.  

O art. 7º do Estatuto da Advocacia e da OAB traz os direitos do advogado. Assim, conforme 
se estabelece no art. 7º, I, o advogado tem o direito de exercer a profissão em todo o território 
nacional. 

Essa questão traz grande dúvida em relação à inscrição suplementar, tendo em vista que 
esta é exigida em determinados casos. É necessário entender que a inscrição suplementar, 
conforme o Estatuto, só será exigida quando o advogado passa a exercer a profissão habitualmente 
em outro estado.  

 

Art. 7º São direitos do advogado: 
I – exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional; 
II – a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como de seus instrumentos de 
trabalho, de sua correspondência escrita como de seus instrumentos de trabalho, de sua 
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3.1  REQUISITOS PARA A INSCRIÇÃO COMO ADVOGADO 
 

Art. 8º Para a inscrição como advogado é 
necessário: 

I – capacidade civil; 
II – diploma ou certidão de graduação 

em direito, obtido em instituição de ensino 
oficialmente autorizada e credenciada; 

III – título de eleitor e quitação do 
serviço militar, se brasileiro; 

IV – aprovação em Exame de Ordem; 
V – não exercer atividade incompatível 

com a advocacia;  
  

A advocacia é incompatível com vários cargos públicos, conforme prevê o artigo 28 do 
Estatuto: (i) Chefe do Poder Executivo, membros da mesa do Poder Legislativo e seus substitutos 
legais;(ii) membros de órgãos do Poder Judiciário, do MP, dos Tribunais e Conselhos de Contas, dos 
juizados especiais, justiça de paz, juízes classistas, bem como os que exercem função de julgamento 
em órgãos de deliberação coletiva da administração pública direta e indireta;(iii) ocupantes de 
cargos ou funções de direção em órgãos da Administração Pública direta ou indireta – fundações, 
empresas públicas, consórcios, empresas controladas ou concessionárias do serviço público; (iv) 
ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente a qualquer órgão do Poder 
Judiciário e os que exercem serviços notariais e de registro; (v) ocupantes de cargos ou funções 
vinculados direta ou indiretamente a atividade policial de qualquer natureza; (vi) militares na ativa; 
(vii) ocupantes de cargos ou funções que tenham competência de lançamento, arrecadação ou 
fiscalização de tributos; (viii) ocupantes de funções de direção e gerência em instituições 
financeiras, inclusive as privadas. Importa lembrar que a condição de incompatibilidade determina 
uma proibição total no exercício da advocacia, permanecendo mesmo que o ocupante do cargo ou 
função deixe de exercê-lo temporariamente. 

 

VI – idoneidade moral; 
VII – prestar compromisso perante o Conselho. 
§1º O exame de Ordem é regulamentado em provimento do Conselho Federal  

da OAB. 
§2º O estrangeiro ou brasileiro, quando não graduado em direito no Brasil, deve 

fazer prova do título de graduação, obtido em instituição estrangeira, devidamente 
revalidado, além de atender aos demais requisitos previstos neste artigo. 

§3º A inidoneidade moral, suscitada por qualquer pessoa, deve ser declarada 
mediante decisão que obtenha no mínimo dois terços dos votos de todos os membros do 
conselho competente, em procedimento que observe os termos do processo disciplinar.  

§4º Não atende ao requisito de idoneidade moral aquele que tiver sido condenado 
por crime infamante, salvo reabilitação judicial.   
 Importa lembrar que a reabilitação corresponde à declaração judicial de cumprimento de 

penas impostas ao profissional que veio a ser culpado pelo tipo previsto no inciso XXVII, do artigo 
34, do Estatuto que trata do crime infamante, serve também para indicar a sua extinção. Neste 
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sentido, ocorre a reabilitação judicial que impede a geração de efeitos decorrentes de condenação 
criminal e resulta na reabilitação para o exercício da advocacia, não servindo de empecilho para a 
inscrição como advogado se tal condenação já foi cumprida.     
 
 

3.2  REQUISITOS PARA A INSCRIÇÃO COMO ESTAGIÁRIO 
 

Art. 9º Para inscrição como estagiário é necessário: 

I – preencher os requisitos mencionados nos incisos I, III, V, VI e VII do artigo 8º;  
 

Por não estar ainda graduado, dispensa-se a apresentação de diploma ou certidão, mas é 
preciso apresentar a prova de estar cursando a faculdade de Direito. Há necessidade de 
comprovação dos demais requisitos próprios à inscrição de advogado, quais sejam, a comprovação 
de capacidade civil, a apresentação de título de eleitor e de certificado de quitação do serviço 
militar, a declaração de que não exerce atividade incompatível com a advocacia. Dessa forma, 
depois de prestar compromisso perante o Conselho, ele pode receber a carteira de estagiário. 

 

II – ter sido admitido em estágio profissional de advocacia. 
 

§1º O estagiário profissional de advocacia, com duração de dois anos, realizado nos últimos anos do 

curso jurídico, pode ser mantido pelas respectivas instituições de ensino superior, pelos Conselhos da 
OAB, ou por setores, órgãos jurídicos e escritórios de advocacia credenciados pela OAB, sendo 
obrigatório o estudo deste Estatuto e do Código de Ética e Disciplina. 
§2º A inscrição do estagiário é feita no Conselho Seccional em Cujo território se localize seu curso 
jurídico.  

§3º O aluno de curso jurídico que exerça atividade incompatível com a advocacia pode frequentar o 
estágio ministrado pela respectiva instituição de ensino superior, para fins de aprendizagem, vedada a 
inscrição na OAB. 
§4º O estágio profissional poderá ser cumprido por bacharel em Direito que queira se inscrever  

na Ordem. 
 

 

3.3  PROCEDIMENTO PARA A INSCRIÇÃO DE ADVOGADO 
 

Art. 10. A inscrição principal do advogado deve ser feita no Conselho Seccional em cujo território 
pretende estabelecer o seu domicilio profissional, na forma do Regulamento Geral.  
 

A aprovação do pretendente à advocacia acaba por indicar o local da inscrição principal do 
advogado, podendo coincidir com a circunscrição da subsecção onde se localiza a instituição de 
ensino superior em que ocorreu a conclusão do bacharelado. Entretanto, é correto afirmar, 
também, que a inscrição deve ser feita no Conselho Seccional em cujo território o futuro 
profissional pretenda estabelecer-se ativamente.  

 

§1º Considera-se domicilio profissional a sede principal da atividade de advocacia, prevalecendo, na 
dúvida, o domicílio da pessoa física do advogado.  
 

§2º Além da principal, o advogado deve promover a inscrição suplementar nos Conselhos Seccionais 

em cujos territórios passar a exercer habitualmente a profissão, considerando-se habitualidade a 
intervenção judicial que exceder de cinco causas por ano.   
 

Conforme se estabelece no art. 7º, I, do Estatuto, o advogado tem o direito de exercer a 
profissão em todo o território nacional. Essa questão traz grande dúvida em relação à inscrição 
suplementar, tendo em vista que esta é exigida. É necessário entender que a inscrição suplementar 
só será exigida quando o advogado passa a exercer a profissão habitualmente em outro Conselho 
Seccional, habitualidade essa configurada quando a intervenção exceder 5 causas por ano no 
respectivo Conselho Seccional. 
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4.1    SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
 

O Estatuto da Advocacia prevê também a possibilidade de reunião de advogados em sociedade, 
regulando determinados aspectos desse tipo de associação. O art. 15 do Estatuto da Advocacia e da OAB 
prevê que os advogados podem reunir-se em sociedade simples (dois ou mais advogados) ou sociedade 
unipessoal (apenas um advogado). Ainda, a sociedade deve ser inscrita no Conselho Seccional da OAB 
em que tiver sede. É proibido levar o contrato social da sociedade para o Cartório de Registro Civil ou 
para a Junta Comercial: 

 
 

Art. 15.  Os advogados podem reunir-se em sociedade simples de prestação de serviços de advocacia 

ou constituir sociedade unipessoal de advocacia, na forma disciplinada nesta Lei e no regulamento 

geral. (Redação dada pela Lei nº 13.247, de 2016). 
 
 

ATENÇÃO PARA A POSSIBILIDADE DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE UNIPESSOAL 
 

§ 1o  A sociedade de advogados e a sociedade unipessoal de advocacia adquirem personalidade jurídica 

com o registro aprovado dos seus atos constitutivos no Conselho Seccional da OAB em cuja base 

territorial tiver sede. (Redação dada pela Lei nº 13.247, de 2016)  

§ 2o  Aplica-se à sociedade de advogados e à sociedade unipessoal de advocacia o Código de Ética e 

Disciplina, no que couber. (Redação dada pela Lei nº 13.247, de 2016) 
§ 3º As procurações devem ser outorgadas individualmente aos advogados e indicar a sociedade de 
que façam parte. 

 
O artigo traz também, em seu parágrafo terceiro, que as procurações devem ser outorgadas indi-

vidualmente. Assim, não pode haver outorga de procuração ligada/vinculada à sociedade de advogados, 
devendo esta sempre ser outorgada individualmente, ou seja, não pode ser dada coletivamente e geral 
para a sociedade como um todo! 

 

Exclusividade: 
 

§ 4º  Nenhum advogado pode integrar mais de uma sociedade de advogados, constituir mais de uma 

sociedade unipessoal de advocacia, ou integrar, simultaneamente, uma sociedade de advogados e uma 
sociedade unipessoal de advocacia, com sede ou filial na mesma área territorial do respectivo Conselho 

Seccional. (Redação dada pela Lei nº 13.247, de 2016) 
 

A regra é clara e explícita: numa mesma área seccional, ou seja, num mesmo estado-membro da 
federação brasileira, o advogado não pode pertencer a mais de uma sociedade de advogados, seja ela 
unipessoal ou não, pois isso poderia colocá-lo na posição de estar representando, ao mesmo tempo, os 
dois polos do litígio, quer dizer, estar como advogado do autor, por uma sociedade, e do réu, por outra 
sociedade, numa mesma área seccional.  

Em outras palavras, o Estatuto prevê que o advogado não poderá integrar mais de uma socieda-
de com sede ou filial na mesma área territorial do respectivo Conselho Seccional. Dessa forma, o advo-
gado poderá fazer parte de uma sociedade unipessoal com sede na Seccional de OAB/SP, por exemplo, 
e também fazer parte de outra sociedade unipessoal, com sede em qualquer outra Seccional, como na 
OAB/RS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13247.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13247.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13247.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13247.htm#art2
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Importante destacar que não é possível, tam-
bém, fazer parte de duas sociedades com sede na 
mesma Seccional, mesmo que sejam sociedades dife-
rentes (uma unipessoal e outra simples). 

§ 5º  O ato de constituição de filial deve ser 
averbado no registro da sociedade e arquivado 
no Conselho Seccional onde se instalar, ficando 
os sócios, inclusive o titular da sociedade  

unipessoal de advocacia, obrigados à inscrição 
suplementar. (Redação dada pela Lei nº 13.247,  
de 2016) 

Importa lembrar que, depois da elaboração do ato constitutivo, em formato de contrato 
social, contando com o nome da sociedade, com o endereço e a sede, sua composição, represen-
tação, modos de extinção, etc., promove-se o registro da sociedade constituída. Contudo, no caso 
de se abrir uma filial da sociedade, o contrato social constitutivo deve ser obrigatoriamente aver-
bado na seccional sede e arquivado na seccional onde se instalar a filial. Nessa hipótese, os advo-
gados sócios devem buscar as respectivas inscrições suplementares, dado que estariam exercendo 
a profissão com habitualidade naquele Conselho Seccional. 

§6º Os advogados sócios de uma mesma sociedade profissional não podem representar em juízo 
clientes de interesses opostos. 
 

§ 7º  A sociedade unipessoal de advocacia pode resultar da concentração por um advogado das quotas 

de uma sociedade de advogados, independentemente das razões que motivaram tal concentração. 
(Incluído pela Lei nº 13.247, de 2016) 

 

O art. 16 do Estatuto estabelece que a sociedade de advogados não pode ter natureza 
empresarial, ou seja, não pode trazer características de uma sociedade empresária, concluindo, 
assim, que não pode haver um nome fantasia para tal sociedade: 
 

Art. 16.  Não são admitidas a registro nem podem funcionar todas as espécies de sociedades de 
advogados que apresentem forma ou características de sociedade empresária, que adotem 
denominação de fantasia, que realizem atividades estranhas à advocacia, que incluam como sócio ou 
titular de sociedade unipessoal de advocacia pessoa não inscrita como advogado ou totalmente 
proibida de advogar. (Redação dada pela Lei nº 13.247, de 2016)  

As sociedades de advogados não podem se organizar na forma de nome fantasia uma vez 
que a atividade da advocacia não busca o objetivo do lucro ou da mercancia, já que a advocacia é 
reconhecida pela sua natureza de função social. Por ser uma atividade meio, não se pode dar pu-
blicidade em sentido contrário, como aquele serviço que promete resolver de forma completa 
todos os problemas em uma determinada questão. 

§1º A razão social deve ter, obrigatoriamente, o nome de, pelo menos, um advogado responsável pela 
sociedade, podendo permanecer o de sócio falecido, desde que prevista tal possibilidade no ato 

constitutivo.  
    

Com a morte do advogado sócio fundador, a sociedade não fica impedida de continuar a 
utilizar seu nome na razão social, mas é exigida a presença da cláusula contratual que permita tal 
continuidade da utilização do nome do sócio fundador no caso deste vir a falecer.  

 

§2º O licenciamento do sócio para exercer atividade incompatível com a advocacia em caráter 
temporário deve ser averbado no registro da sociedade, não alterando a sua constituição.  

Assumindo uma atividade de natureza incompatível com o exercício da advocacia em cará-
ter temporário, apesar de dispensar alteração contratual, o licenciamento do sócio deve ser aver-
bado no registro da sociedade.] 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13247.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13247.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13247.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13247.htm#art2
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§3º É proibido o registro, nos cartórios de registro civil de pessoas jurídicas e nas juntas comerciais, de 

sociedade que inclua, entre outras finalidades, a atividade de advocacia.  

A proibição é expressa e total; dessa forma, o oficial de registro não pode efetuar o ato sob 
hipótese alguma! 

§4o  A denominação da sociedade unipessoal de advocacia deve ser obrigatoriamente formada pelo 
nome do seu titular, completo ou parcial, com a expressão ‘Sociedade Individual de Advocacia’. 
(Incluído pela Lei nº 13.247, de 2016) 
 

A sociedade de advogados, ainda, não pode contar com outra atividade que não seja o 
exercício de advocacia, devendo todos os seus sócios serem advogados e toda atividade ser 
vinculada a advocacia. Por exemplo, é proibido uma sociedade que trabalhe com advocacia e 
contabilidade. 

 
 

A morte do advogado sócio fundador não impede de continuar constando seu nome da 
sociedade, mas é exigida a presença da cláusula contratual que permita tal continuidade da utili-
zação do nome do sócio fundador no caso deste vir a falecer. 

Por fim, o art. 17 do Estatuto prevê a responsabilidade subsidiária (primeiramente se esgo-
ta o patrimônio da pessoa jurídica e posteriormente, se utiliza o patrimônio da pessoa física do 
sócio) e ilimitada do sócio: 

Art. 17.  Além da sociedade, o sócio e o titular da sociedade individual de advocacia respondem 

subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes por ação ou omissão no exercício da 
advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possam incorrer. (Redação dada 
pela Lei nº 13.247, de 2016) 

A responsabilidade civil recai não apenas sobre a sociedade dos advogados, respondendo 
também os sócios advogados da sociedade de forma subsidiária e ilimitadamente perante os da-
nos causados aos clientes. Igual regra é aplicável em relação à sociedade unipessoal. Daí é possível 
extrair que, de regra, o regime de responsabilização da sociedade de advogados não é o mesmo 
daquele das sociedades empresárias tradicionais. 

 

            
 

5.1   RELAÇÃO DE EMPREGO NA ATIVIDADE ADVOCATÍCIA 
 

O capítulo V do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil trata da figura do ad-
vogado empregado. Um advogado que passe a trabalhar em um escritório de advocacia não precisa, 
obrigatoriamente, ser sócio. O Estatuto contempla a possibilidade de pactuar de um contrato de trabalho 
com este profissional inscrito nos quadros da OAB. 

 

Está-se diante da figura do advogado empregado que, como trabalhador, tem seus direitos e ga-
rantias trabalhistas protegidos pela Constituição Federal e pela Consolidação das Leis do Trabalho. Con-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13247.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13247.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13247.htm#art2
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tudo, interessa contemplar a especificidade (direitos/deveres) prevista pelo Estatuto. O primeiro ponto a 
ser apreciado, na descrição das peculiaridades do advogado empregado, diz respeito à manutenção de 
sua independência funcional. Não obstante a configuração de uma relação de emprego, o profissional 
advogado tem garantida a liberdade no exercício de suas atividades. Não há como materializar o regular 
exercício da advocacia se o advogado encontra óbices – relações hierárquicas abusivas, viés ideológico, 
entre outros – na sua autonomia intelectiva, imanente da própria advocacia. Nesse sentido, prevê o 
Estatuto que: 

 

Art. 18. A relação de emprego, na qualidade de advogado, não retira a isenção técnica nem reduz a 
independência profissional inerentes à advocacia. 
Parágrafo único. O advogado empregado não está obrigado à prestação de serviços profissionais de 
interesse pessoal dos empregadores, fora da relação de emprego. 
 

O profissional pode ser contratado mesmo com vínculo empregatício, numa condição especial no 
que diz respeito à independência profissional. Na medida em que tem uma habilidade técnico-
profissional, o advogado deve agir autonomamente com relação aos atos, mecanismos e prazos proces-
suais. Quer dizer, no caso do advogado há um distanciamento da ideia de subordinação absoluta verifi-
cável na relação de emprego comum. Em relação ao vínculo empregatício do advogado empregado, 
quanto ao requisito da subordinação: a subordinação do advogado empregado não deve ser entendida 
como aquela que reduz sua independência profissional inerente ao exercício da advocacia em relação 
aos interesses de seu empregador, mas sim, como sua adequação às regras meramente organizacionais e 
administrativas da empresa. Desta forma, é possível haver típica relação contratual trabalhista de advo-
gado empregado, mesmo que ele venha a patrocinar ações de terceiros, desde que fique comprovada 
sua dependência quanto ao uso dos escritórios e dos equipamentos pertencentes a seu verdadeiro em-
pregador (conforme disposição do TRT 15ª R – Proc. 1589/2003 – AC. 3484/2005 – 9ª C – DOESP de 
11/02/2005). 

 

Parágrafo único O advogado empregado não está obrigado à prestação de serviços profissionais de 
interesse pessoal dos empregadores, fora da relação de emprego.  
 

A atividade prestada pelo advogado empregado está limitada à relação emprego, não podendo 
adentrar a prestação de serviços profissionais de interesse pessoal dos empregadores. Essa determina-
ção visa a resguardar a dignidade da profissão. No aspecto, precisando de serviços advocatícios para 
resolver questão particular, o empregador deve contratar serviços apartadamente e, nesse caso, ficará 
obrigado ao pagamento de outros honorários. 

   

Art. 19. O salário mínimo profissional do advogado será fixado em sentença normativa, salvo se 
ajustado em acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

 

Em relação à carga horária, o art. 20 do Estatuto estabelece: 
 

Art. 20. A jornada de trabalho do advogado empregado, no exercício da profissão não poderá exceder 
a duração diária de quatro horas continuas e a cada de vinte horas semanais, salvo acordo ou 

convenção coletiva ou em caso de dedicação exclusiva. 
 

A regra básica da carga horária de trabalho do advogado empregado é determinada pelo Estatu-
to; nesse caso, assim, a CLT tem um caráter suplementar, aplicando-se a possibilidade lá prevista de 
prestação de horas suplementares à jornada adotada pelo Estatuto.  

 

§1º Para efeitos deste artigo, considera-se como período de trabalho o tempo em que o advogado 
estiver à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, no seu escritório ou em 
atividades externas, sendo-lhe reembolsadas as despesas feitas com transporte, hospedagem e 

alimentação. 
§2º As horas trabalhadas que excederem a jornada normal são remuneradas por uma adicional não 
inferior a cem por cento sobre o valor da hora normal, mesmo havendo contrato escrito.  
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O Estatuto traz a previsão de remuneração das horas extras prestadas pelo advogado com adici-
onal mínimo de 100% sobre o valor da hora normal. Importante lembrar que essa disposição é mais 
benéfica do que a previsão geral da CLT, que determina que as horas suplementares à duração normal 
do trabalho devam ser pagas com o acréscimo de 50% sobre o salário-hora normal (art. 58-A,   
3º, da CLT). 

 

§3º As horas trabalhadas no período das vinte horas de um dia até as cinco horas do dia seguinte são 
remuneradas como noturnas, acrescidas do adicional de vinte e cinco por cento.  
 

Ainda, deve-se atentar para a possibilidade de o advogado prestar serviço noturno, recebendo o 
profissional pelas horas trabalhadas com o adicional de 25%. Compreende-se como noturno o trabalho 
prestado do período das 20 horas de um dia às 5 horas do dia seguinte – diversamente do previsto na 
CLT, que prevê como noturno o trabalho prestado das 22 horas de um dia até às 5 horas do dia seguinte, 
a teor do art. 73, § 2º, da CLT. 

 

Art. 21. Nas causas em que for parte o empregador, ou pessoa por este representada, os honorários de 
sucumbência são devidos aos advogados empregados. 
Parágrafo único. Os honorários de sucumbência, percebidos por advogado empregado de sociedade de 

advogados são partilhados entre ele e a empregadora, na forma estabelecida em acordo.  
 

O STF interpretou este parágrafo único no sentido de que a aplicação da sua redação fica limitada 
às situações em que não haja estipulação contratual em contrário (ADIN 1.194-4). 

 
 

 

 
 

6.1  CONSIDERAÇÕES IMPORTANTES SOBRE O TEMA   
 

Uma primeira distinção que se faz importante 
é aquela entre honorários sucumbenciais, arbitrados, 
assistenciais e contratuais. Os primeiros, sucum-
benciais, são devidos pela parte perdedora/sucum-
bente no processo, previstos pelo art. 85 do CPC. A 
segunda modalidade, de honorários arbitrados, toma 
lugar nos casos em que não há estipulação de valor 
entre as partes ou mesmo naqueles casos em que 
estas divergem acerca do valor. Já os honorários assis-
tenciais são aqueles fixados em ações coletivas pro-
postas por entidades de classe em substituição pro-
cessual. Por fim, os honorários contratuais são os 
pactuados entre cliente e advogado por meio de instrumento contratual, podendo ser fixados de forma 
verbal ou escrita. Essa modalidade de honorários será objeto de estudo mais aprofundado no presente 
tópico, pois minudenciado no Estatuto.  
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XXVIII EXAME DE ORDEM UNIFICADO 
Jorge é advogado, atuando no escritório modelo de uma universidade. Em certa ocasião, Jorge é 
consultado por um cliente, pois este gostaria de esclarecer dúvidas sobre honorários advocatícios. 
O cliente indaga a Jorge sobre o que seriam os honorários assistenciais. Considerando o disposto 
no Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale a opção que apresenta a resposta de Jorge. 
A) Os honorários assistenciais são aqueles pagos diretamente ao advogado que promove a juntada aos 
autos do seu contrato de honorários antes de expedir-se o mandado de levantamento ou precatório.  
B) Os honorários assistenciais são aqueles devidos ao advogado em periodicidade determinada, pela 
prestação de serviços advocatícios de forma continuada, nas situações que o cliente venha a ter 
necessidade, como contrapartida à chamada “advocacia de partido”.  
C) Os honorários assistenciais são aqueles fixados pelo juiz ao advogado indicado para patrocinar causa 
de juridicamente necessitado, no caso de impossibilidade da Defensoria Pública no local da prestação do 
serviço.  
D) Os honorários assistenciais são aqueles fixados em ações coletivas propostas por entidades de classe 
em substituição processual. 

RESPOSTA: D 

 
Os honorários advocatícios representam um ponto crucial na relação entre advogado e cliente. 

Essa relação é composta por vários estágios, dentre eles, o momento inicial em que se estabelece o 
contrato fundante dos honorários. Assim, as nuances que envolvem esta matéria devem se pautar por 
ditames ético-profissionais que ajudem a compor esta relação (entre advogado e cliente) de forma regu-
lar e idônea. Quer dizer: todas as possibilidades de alteração devem estar de alguma forma prevista no 
contrato, para que não haja qualquer controvérsia indicando que o profissional buscou locupletar-se.   

Em relação aos honorários sucumbenciais, o Estatuto prevê que o os honorários serão devidos 
aos advogados empregados, via de regra: 

 

Art. 21. Nas causas em que for parte o empregador, ou pessoa por este representada, os honorários de 

sucumbência são devidos aos advogados empregados. 
Parágrafo único. Os honorários de sucumbência, percebidos por advogado empregado de sociedade de 
advogados são partilhados entre ele e a empregadora, na forma estabelecida em acordo. 
 

Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos honorários 
convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência. 
§ 1º O advogado, quando indicado para patrocinar causa de juridicamente necessitado, no caso de 
impossibilidade da Defensoria Pública no local da prestação de serviço, tem direito aos honorários 

fixados pelo juiz, segundo tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB, e pagos pelo Estado.  
§ 2º Na falta de estipulação ou de acordo, os honorários são fixados por arbitramento judicial, em 
remuneração compatível com o trabalho e o valor econômico da questão, não podendo ser inferiores 
aos estabelecidos na tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB. 

§ 3º Salvo estipulação em contrário, um terço dos honorários é devido no início do serviço, outro terço 
até a decisão de primeira instância e o restante no final. 
§ 4º Se o advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de honorários antes de expedir-se o mandado 
de levantamento ou precatório, o juiz deve determinar que lhe sejam pagos diretamente, por dedução 

da quantia a ser recebida pelo constituinte, salvo se este provar que já os pagou. 
§ 5º O disposto neste artigo não se aplica quando se tratar de mandato outorgado por advogado para 
defesa em processo oriundo de ato ou omissão praticada no exercício da profissão.  
§ 6º O disposto neste artigo aplica-se aos honorários assistenciais, compreendidos como os fixados em 
ações coletivas propostas por entidades de classe em substituição processual, sem prejuízo aos 

honorários convencionais. (Incluído pela Lei nº 13.725, de 2018) 
§ 7º Os honorários convencionados com entidades de classe para atuação em substituição processual 

poderão prever a faculdade de indicar os beneficiários que, ao optarem por adquirir os direitos, 
assumirão as obrigações decorrentes do contrato originário a partir do momento em que este foi 

celebrado, sem a necessidade de mais formalidades. (Incluído pela Lei nº 13.725, de 2018) 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13725.htm#art1
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O Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB acrescenta, sobre os honorários: 
 

Art. 11. Compete a sindicato de advogados e, na sua falta, a federação ou confederação de advogados, 
a representação destes nas convenç es coletivas cele radas com as entidades sindicais representativas 
dos empregadores, nos acordos coletivos cele rados com a empresa empregadora e nos dissídios 
coletivos perante a  ustiça do  ra alho, aplicáveis  s relaç es de tra alho.  
 

Art. 12. Considera-se de dedicação exclusiva o regime de tra alho que for expressamente previsto em 
contrato individual de trabalho. 
Parágrafo  nico. Em caso de dedicação exclusiva, serão remuneradas como extraordinárias as horas 

trabalhadas que excederem a  ornada normal de oito horas diárias.  
 

Art. 14.  s honorários de sucum  ncia, por decorrerem precipuamente do exercício da advocacia e só 
acidentalmente da relação de emprego, não integram o salário ou a remuneração, não podendo, 
assim, ser considerados para efeitos trabalhistas ou previdenciários. 

Parágrafo  nico.  s honorários de sucum  ncia dos advogados empregados constituem fundo comum, 
cu a destinação é decidida pelos profissionais integrantes do serviço  urídico da empresa ou por seus 
representantes. 
 

Os honorários advocatícios apresentam-se como 
uma forma de contraprestação pelo serviço prestado 
pelo serviço prestado pelo advogado ou pela sociedade 
de advogados. Em não estando formalmente fixados em 
contrato que estabeleça tais valores de honorários, eles 
serão fixados por arbitramento judicial. 

Essa parcela possui natureza alimentar, confor-
me entendimento reiterado do STF. Demais disso, os 
honorários possuem os mesmos privilégios que os crédi-
tos trabalhistas de acordo com o exposto no artigo 85, § 
14 do CPC: 

Art. 85, § 14.  Os honorários constituem direito do advogado e têm natureza alimentar, com os 
mesmos privilégios dos créditos oriundos da legislação do trabalho, sendo vedada a compensação em 

caso de sucumbência parcial. 
 

O Código de Ética igualmente regulamenta os honorários advocatícios mediante os seguintes dis-
positivos, a saber: 

Art. 48. A prestação de serviços profissionais por advogado, individualmente ou integrado em 
sociedades, será contratada, preferentemente, por escrito.  

§ 1º O contrato de prestação de serviços de advocacia não exige forma especial, devendo estabelecer, 
porém, com clareza e precisão, o seu objeto, os honorários ajustados, a forma de pagamento, a 
extensão do patrocínio, esclarecendo se este abrangerá todos os atos do processo ou limitar-se-á a 
determinado grau de jurisdição, além de dispor sobre a hipótese de a causa encerrar-se mediante 

transação ou acordo.  
§ 2º A compensação de créditos, pelo advogado, de importâncias devidas ao cliente, somente será 
admissível quando o contrato de prestação de serviços a autorizar ou quando houver autorização 
especial do cliente para esse fim, por este firmada.  
§ 3º O contrato de prestação de serviços poderá dispor sobre a forma de contratação de profissionais 

para serviços auxiliares, bem como sobre o pagamento de custas e emolumentos, os quais, na ausência 
de disposição em contrário, presumem-se devam ser atendidos pelo cliente. Caso o contrato preveja 
que o advogado antecipe tais despesas, ser-lhe-á lícito reter o respectivo valor atualizado, no ato de 
prestação de contas, mediante comprovação documental.  

§ 4º As disposições deste capítulo aplicam-se à mediação, à conciliação, à arbitragem ou a qualquer 
outro método adequado de solução dos conflitos.  
§ 5º É vedada, em qualquer hipótese, a diminuição dos honorários contratados em decorrência da 
solução do litígio por qualquer mecanismo adequado de solução extrajudicial.  
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§ 6º Deverá o advogado observar o valor mínimo da Tabela de Honorários instituída pelo respectivo 
Conselho Seccional onde for realizado o serviço, inclusive aquele referente às diligências, sob pena de 
caracterizar-se aviltamento de honorários.  

§ 7º O advogado promoverá, preferentemente, de forma destacada a execução dos honorários  
contratuais ou sucumbenciais.  
 

Art. 49. Os honorários profissionais devem ser fixados com moderação, atendidos os elementos 
seguintes: I - a relevância, o vulto, a complexidade e a dificuldade das questões versadas; II - o trabalho 

e o tempo a ser empregados; III - a possibilidade de ficar o advogado impedido de intervir em outros 
casos, ou de se desavir com outros clientes ou terceiros; IV - o valor da causa, a condição econômica do 
cliente e o proveito para este resultante do serviço profissional; V - o caráter da intervenção, conforme 
se trate de serviço a cliente eventual, frequente ou constante; VI - o lugar da prestação dos serviços, 

conforme se trate do domicílio do advogado ou de outro; VII - a competência do profissional; VIII - a 
praxe do foro sobre trabalhos análogos.  
No aspecto, importante referir que esses diversos elementos devem ser ponderados na fixação dos 
valores atribuídos em razão da prestação dos serviços. Vale notar que os honorários não podem ser 

cobrados em valores muito inferiores àqueles previstos na tabela da OAB, prática que, ocorrendo 
habitualmente, pode ser caracterizada como aviltamento de honorários. 
 

Art. 50. Na hipótese da adoção de cláusula quota litis, os honorários devem ser necessariamente 
representados por pecúnia e, quando acrescidos dos honorários da sucumbência, não podem ser 

superiores às vantagens advindas a favor do cliente.  
§ 1º A participação do advogado em bens particulares do cliente só é admitida em caráter excepcional, 
quando esse, comprovadamente, não tiver condições pecuniárias de satisfazer o débito de honorários 
e ajustar com o seu patrono, em instrumento contratual, tal forma de pagamento.  

§ 2º Quando o objeto do serviço jurídico versar sobre prestações vencidas e vincendas, os honorários 
advocatícios poderão incidir sobre o valor de umas e outras, atendidos os requisitos da moderação e 
da razoabilidade.  
 

Art. 51. Os honorários da sucumbência e os honorários contratuais, pertencendo ao advogado que 
houver atuado na causa, poderão ser por ele executados, assistindo-lhe direito autônomo para 
promover a execução do capítulo da sentença que os estabelecer ou para postular, quando for o caso, 
a expedição de precatório ou requisição de pequeno valor em seu favor.  

§ 1º No caso de substabelecimento, a verba correspondente aos honorários da sucumbência será 
repartida entre o substabelecente e o substabelecido, proporcionalmente à atuação de cada um no 
processo ou conforme haja sido entre eles ajustado.  
§ 2º Quando for o caso, a Ordem dos Advogados do Brasil ou os seus Tribunais de Ética e Disciplina 
poderão ser solicitados a indicar mediador que contribua no sentido de que a distribuição dos 

honorários da sucumbência, entre advogados, se faça segundo o critério estabelecido no § 1º.  
§ 3º Nos processos disciplinares que envolverem divergência sobre a percepção de honorários da 
sucumbência, entre advogados, deverá ser tentada a conciliação destes, preliminarmente, pelo relator.  
 

Art. 52. O crédito por honorários advocatícios, seja do advogado autônomo, seja de sociedade de 
advogados, não autoriza o saque de duplicatas ou qualquer outro título de crédito de natureza 
mercantil, podendo, apenas, ser emitida fatura, quando o cliente assim pretender, com fundamento no 
contrato de prestação de serviços, a qual, porém, não poderá ser levada a protesto. 

Parágrafo único. Pode, todavia, ser levado a protesto o cheque ou a nota promissória emitido pelo 
cliente em favor do advogado, depois de frustrada a tentativa de recebimento amigável.  
 

Art. 53. É lícito ao advogado ou à sociedade de advogados empregar, para o recebimento de 

honorários, sistema de cartão de crédito, mediante credenciamento junto a empresa operadora do 
ramo.  
Parágrafo único. Eventuais ajustes com a empresa operadora que impliquem pagamento antecipado 
não afetarão a responsabilidade do advogado perante o cliente, em caso de rescisão do contrato de 
prestação de serviços, devendo ser observadas as disposições deste quanto à hipótese.  
 

Art. 54. Havendo necessidade de promover arbitramento ou cobrança judicial de honorários, deve o 
advogado renunciar previamente ao mandato que recebera do cliente em débito.  
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Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao 

advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o 
precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor. 

 

Art. 24. A decisão judicial que fixar ou arbitrar honorários e o contrato escrito que os estipular são 

títulos executivos e constituem crédito privilegiado na falência, concordata, concurso de credores, 
insolvência civil e liquidação extrajudicial. 
§ 1º A execução dos honorários pode ser promovida nos mesmos autos da ação em que tenha atuado 
o advogado, se assim lhe convier. 
§ 2º Na hipótese de falecimento ou incapacidade civil do advogado, os honorários de sucumbência, 

proporcionais ao trabalho realizado, são recebidos por seus sucessores ou representantes legais.  
§ 3º É nula qualquer disposição, cláusula, regulamento ou convenção individual ou coletiva que retire 

do advogado o direito ao recebimento dos honorários de sucumbência. (Vide ADIN 1.194-4) 
§ 4º O acordo feito pelo cliente do advogado e a parte contrária, salvo aquiescência do profissional, 
não lhe prejudica os honorários, quer os convencionados, quer os concedidos por sentença.  

 

Ainda, é importante lembrar que o contrato de honorários constitui título executivo extrajudicial, 
a teor do art. 24 do Estatuto, sendo dispensada a assinatura de 2 testemunhas. 
 

Art. 25. Prescreve em cinco anos a ação de cobrança de honorários de advogado, contado o prazo: 
I - do vencimento do contrato, se houver; 

II - do trânsito em julgado da decisão que os fixar; 
III - da ultimação do serviço extrajudicial; 
IV - da desistência ou transação; 
V - da renúncia ou revogação do mandato. 
 

Art. 25-A.  Prescreve em cinco anos a ação de prestação de contas pelas quantias recebidas pelo  

advogado de seu cliente, ou de terceiros por conta dele (art. 34, XXI). (Incluído pela Lei nº 11.902,  
de 2009) 
 

Art. 26. O advogado substabelecido, com reserva de poderes, não pode cobrar honorários sem a 
intervenção daquele que lhe conferiu o substabelecimento. 

 

 
 

XXVIII EXAME DE ORDEM UNIFICADO 
Eduardo contrata o advogado Marcelo para propor ação condenatória de obrigação de fazer em 
face de João. São convencionados honorários contratuais, porém o contrato de honorários 
advocatícios é omisso quanto à forma de pagamento. Proposta a ação, Marcelo cobra de Eduardo o 
pagamento de metade dos honorários acordados. De acordo com o Estatuto da OAB, assinale a 
afirmativa correta.  
A) Marcelo pode cobrar de Eduardo metade dos honorários, pois na ausência de estipulação sobre a 
forma de pagamento, metade dos honorários é devida no início do serviço e metade é devida no final.  
B) Marcelo pode cobrar de Eduardo metade dos honorários, pois na ausência de estipulação sobre a 
forma de pagamento, os honorários são devidos integralmente desde o início do serviço.  
C) Marcelo não pode cobrar de Eduardo metade dos honorários, pois na ausência de estipulação sobre a 
forma de pagamento, os honorários somente são devidos após a decisão de primeira instância.  
D) Marcelo não pode cobrar de Eduardo metade dos honorários, pois na ausência de estipulação sobre a 
forma de pagamento, apenas um terço é devido no início do serviço.  

RESPOSTA: D 

 
6.2   ADVOGADO ASSOCIADO  

 

O advogado associado acontece quando se tem sociedades de advocacia contratando vários ad-
vogados. O advogado associado é aquele que trabalha sem vínculo de emprego e participa nos resulta-
dos do escritório, conforme artigo 39 do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB. 

 

Art. 39. A sociedade de advogados pode associar-se com advogados, sem vínculo de emprego, para 
participação nos resultados. 

http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1194&processo=1194
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11902.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11902.htm#art1
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Parágrafo  nico.  s contratos referidos neste artigo são aver ados no registro da sociedade de 
advogados.  
 

Art. 40.  s advogados sócios e os associados respondem su sidiária e ilimitadamente pelos danos 
causados diretamente ao cliente, nas hipóteses de dolo ou culpa e por ação ou omissão, no exercício 
dos atos privativos da advocacia, sem pre uízo da responsa ilidade disciplinar em que possam incorrer.  

 

 
 

XXIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO 
A Sociedade de Advogados X pretende associar-se aos advogados João e Maria, que não a 
integrariam como sócios, mas teriam participação nos honorários a serem recebidos. Sobre a 
pretensão da Sociedade de Advogados X, de acordo com o disposto no Regulamento Geral do 
Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale a afirmativa correta.  
A) É autorizada, contudo deve haver formalização em contrato averbado no registro da Sociedade de 
Advogados. A associação pretendida deverá implicar necessariamente vínculo empregatício.  
B) É autorizada, contudo deve haver formalização em contrato averbado no registro da Sociedade de 
Advogados. A associação pretendida não implicará vínculo empregatício.  
C) É autorizada, independentemente de averbação no registro da Sociedade. A associação pretendida não 
implicará vínculo empregatício.  
D) Não é autorizada, pois os advogados João e Maria passariam a integrar a Sociedade X como sócios, 
mediante alteração no registro da sociedade.  

RESPOSTA: B 

7.1    INCOMPATIBILIDADES  
 

Art. 27. A incompatibilidade determina a 

proibição total, e o impedimento, a proibição 
parcial do exercício da advocacia.  

 

O caráter absoluto da incompatibilidade é tão 
fortemente observado que os advogados que assumi-
rem tais cargos não podem nem mesmo advogarem 
em causa própria. Três são as motivações que estru-
turam as causas de incompatibilidade: a) o conflito 
estabelecido entre o interesse da advocacia e o inte-
resse do cargo ocupado; b) a dedicação ao interesse 
público e, c) a remuneração pela função desenvolvida.  

 
Art. 28 A advocacia é incompatível, mesmo em causa própria, com as seguintes atividades:  
 

I – chefe do Poder Executivo e membros da Mesa do Poder Legislativo e seus substitutos legais; 
II – membros de órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos Tribunais e conselhos de contas, 
dos juizados especiais, da justiça de paz, juízes classistas, bem como de todos os que exerçam função 

de julgamento em órgãos de deliberação coletiva da administração pública direta ou indireta; (Vide 
ADIN 1127-8) 

 



 
 
 
 

1604 1604 

A EC 24/99 extinguiu o cargo de juiz classista e acabou com a junta de juízes togados leigos exis-
tentes na Justiça do Trabalho. 

 

III – ocupantes de cargos ou funções de direção em órgãos da administração Pública direta ou indireta, 
em suas fundações e em suas empresas controladas ou concessionárias de serviço público; 

IV – ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente a qualquer órgão do poder  
judiciário e os que exercem serviços notariais e de registo; 
V – ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente a atividade policial de qualquer 
natureza; 

VI – militares de qualquer natureza, na ativa; 
VII ocupantes de cargos ou funções que tenham competência de lançamento, arrecadação ou 
fiscalização de tributos e contribuições parafiscais; 
VIII – ocupantes de funções de direção e gerência em instituições financeiras, inclusive privadas.  
§1º A incompatibilidade permanece mesmo que o ocupante de cargos ou função deixe de exercê-lo 

temporariamente.  
§2º Não se incluem nas hipóteses do inciso III os que não detenham poder de decisão relevante sobre 
interesses de terceiro, a juízo do Conselho competente da OAB, bem como a administração acadêmica 
diretamente relacionada ao magistério jurídico.  
 

No caso de ocupantes de cargos ou funções de direção na Administração Pública, devem ser con-
siderados somente aqueles que detenham poder de decisão relevante sobre interesses de terceiro, a 
juízo do conselho competente da OAB, bem como a administração relacionada ao magistério jurídico.  
 

 

7.2    IMPEDIMENTOS E LIMITAÇÕES NO EXERCÍCIO DA   
           ADVOCACIA 

 

Art. 29. Os Procuradores Gerais, Advogados Gerais, Defensores Gerais e dirigentes de órgãos jurídicos 
da administração Pública direta, indireta e fundacional são exclusivamente legitimados para o exercício 
da advocacia vinculada à função que exerçam, durante o período da investidura.  
 

Art. 30.  São impedidos de exercer a advocacia:  
I – os servidores da administração direta, indireta ou fundacional contra a fazenda pública que os 
remunere ou à qual seja vinculada a entidade empregadora;  
 

Advogado que seja servidor da administração direta, indireta e fundacional não pode atuar con-
tra a Fazenda Pública pelo fato de sua remuneração partir dela. 

 

II – os membros do poder legislativo, em seus diferentes níveis, contra ou a favor das  
pessoas jurídicas de direito público, empresas públicas, sociedade de economia mista, fundações pú-

blicas, entidades paraestatais ou empresas concessionárias ou permissionárias de serviço  
público.  

 
 

É a situação de vereador, deputado estadual, deputado federal e senador. 
 

 

 
 

XXX EXAME DE ORDEM UNIFICADO 
João Pedro, advogado conhecido no Município Alfa, foi eleito para mandato na Câmara Municipal, 
na legislatura de 2012 a 2015. Após a posse e o exercício do cargo de vereador em 2012 e 2013, 
João Pedro licenciou-se do mandato em 2014 e 2015 a convite do Prefeito, para exercer o cargo de 
Procurador-Geral do Município Alfa. Diante desses fatos, João Pedro,  
A) em 2012 e 2013, poderia exercer a advocacia a favor de entidades paraestatais.  
B) em 2012 e 2013, não poderia exercer a advocacia contra empresa concessionária de serviço público 
estadual.  
C) em 2014 e 2015, poderia exercer a advocacia privada, desde que não atuasse contra o Município Alfa 
ou entidade que lhe seja vinculada.  
D) em 2014 e 2015, não poderia exercer a advocacia a favor de autarquia vinculada ao Município Alfa.  
 

RESPOSTA: B 
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Importante entender bem a distinção entre os institutos da incompatibilidade, do impedimento e 
da limitação no exercício da advocacia:  
 

INCOMPATIBILIDADE IMPEDIMENTO LIMITAÇÃO NO EXERCÍCIO 
DA ADVOCACIA 

Proibição TOTAL no exercício 
da advocacia 
Regra: MANDA/DECIDE ou 
Balcão (PJ) 
→ Incompatibilidade Defini-
tiva: gera o cancelamento da 
inscrição 
→ Incompatibilidade Tempo-
rária: gera a licença da ins-
crição 

Proibição PARCIAL do exercício 
da advocacia 

Restrição no exercício da 
advocacia, pois só irá atuar 
nas condições determinadas 
pela lei, dentro da função ao 
qual é submetido. 

Art. 28. A advocacia é incom-

patível, mesmo em causa pró-

pria, com as seguintes ativi-

dades: 

I - chefe do Poder Executivo e 

membros da Mesa do Poder 

Legislativo e seus substitutos 

legais; 

II - membros de órgãos do Poder 

Judiciário, do Ministério Público, 

dos tribunais e conselhos de 

contas, dos juizados especiais, da 

justiça de paz, juízes classistas, 

bem como de todos os que 

exerçam função de julgamento 

em órgãos de deliberação coleti-

va da administração pública dire-

ta e indireta; (Vide ADIN 1127-8) 

III - ocupantes de cargos ou 

funções de direção em Órgãos 

da Administração Pública dire-ta 

ou indireta, em suas fundações e 

em suas empresas controladas 

ou concessionárias de serviço 

público; 

IV - ocupantes de cargos ou 

funções vinculados direta ou 

indiretamente a qualquer órgão 

do Poder Judiciário e os que 

exercem serviços notariais e de 

registro; 

V - ocupantes de cargos ou 

funções vinculados direta ou 

indiretamente a atividade 

policial de qualquer natureza; 

 

Art. 30. São impedidos de exercer 

a advocacia: 

I - os servidores da administração 

direta, indireta e fundacional, 

contra a Fazenda Pública que os 

remunere ou à qual seja vinculada 

a entidade empregadora; 

II - os membros do Poder Legisla-

tivo, em seus diferentes níveis, 

contra ou a favor das pessoas 

jurídicas de direito público, 

empresas públicas, sociedades de 

economia mista, fundações 

públicas, entidades para estatais 

ou empresas concessionárias ou 

permissionárias de serviço  

público. 

 

Parágrafo único. Não se incluem 

nas hipóteses do inciso I os do-

centes dos cursos jurí-dicos. 

 

Art. 29. Os Procuradores 
Gerais, Advogados Gerais, 
Defensores Gerais e dirigen-
tes de órgãos jurídicos da 
Administração Pública direta, 
indireta e fundacional são 
exclusivamente legitimados 
para o exercício da advocacia 
vinculada à função que exer-
çam, durante o período da 
investidura. 
 

http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
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VI - militares de qualquer natu-

reza, na ativa; 

VII - ocupantes de cargos ou 

funções que tenham compe-

tência de lançamento, arreca-

dação ou fiscalização de tribu-

tos e contribuições parafiscais; 

VIII - ocupantes de funções de 

direção e gerência em institui-

ções financeiras, inclusive priva-

das. 

§ 1º A incompatibilidade perma-

nece mesmo que o ocupante do 

cargo ou função deixe de exercê-

lo temporariamente. 

§ 2º Não se incluem nas hipóte-

ses do inciso III os que não dete-

nham poder de decisão relevan-

te sobre interesses de terceiro, a 

juízo do conselho competente da 

OAB, bem como a administração 

acadêmica diretamente rela-

cionada ao magistério jurídico. 

 

 
 

8.1  PUBLICIDADE  PROFISSIONAL  

A publicidade é ramo intrínseco a diversas modalidades de atividades econômicas. Embora a ati-
vidade advocatícia não possua caráter intrinsecamente econômico, justamente em razão da sua  função 
social e de peça essencial à administração da justiça, não se desconhece que seu exercício visa à subsis-
tência dos exercentes, razão pela qual a publicidade não é tema ignorado no Código de Ética e Disciplina 
da OAB. 

Com efeito, a publicidade do advogado deve ter caráter meramente informativo e deve primar 
pela discrição e sobriedade, não podendo configurar captação de clientela ou mercantilização da profis-
são. 

Deve-se sempre pensar que a publicidade não está estabelecida em caráter proibitivo, ou seja, é 
um instituto permitido em caráter informativo, informando o cliente e a sociedade sobre determinado 
tópico, conforme o Código de Ética e Disciplina da OAB (CED). Poderá ser efetivada, mas não tem cunho 
mercantil e não está posta diretamente como uma forma de propaganda comercial, com a estrutura 
própria de vender serviço, pois este tipo de publicidade é vedado na advocacia!  

 O art. 5º e o art. 7º do CED orientam e iniciam a perspectiva da publicidade no âmbito da advo-
cacia: 

Art. 5º   exercício da advocacia é incompatível com qualquer procedimento de mercantilização.  
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Art. 7º   vedado o oferecimento de serviços profissionais que impliquem, direta ou indiretamente, 
inculcação ou captação de clientela.  
 

VEDAÇÃO À UTILIZAÇÃO DE DETERMINADOS MEIOS NA PUBLICIDADE DE SERVIÇOS ADVOCATÍ-
CIOS 

I - a veiculação da publicidade por meio de rádio, cinema e televisão;  

II - o uso de outdoors, painéis luminosos ou formas assemelhadas de publicidade;  

III - as inscrições em muros, paredes, veículos, elevadores ou em qualquer espaço público;  

IV - a divulgação de serviços de advocacia juntamente com a de outras atividades ou a indicação 
de vínculos entre uns e outras;  

V - o fornecimento de dados de contato, como endereço e telefone, em colunas ou artigos literá-
rios, culturais, acadêmicos ou jurídicos, publicados na imprensa, bem assim quando de eventual partici-
pação em programas de rádio ou televisão, ou em veiculação de matérias pela internet, sendo permitida 
a referência a e-mail;  

VI - a utilização de mala direta, a distribuição de panfletos ou formas assemelhadas de publicida-
de, com o intuito de captação de clientela. Parágrafo único. Exclusivamente para fins de identificação dos 
escritórios de advocacia, é permitida a utilização de placas, painéis luminosos e inscrições em suas fa-
chadas, desde que respeitadas as diretrizes previstas no artigo 39.  

Ainda, o Código de Ética e Disciplina da OAB estabelece as seguintes regras para a publicidade na 
advocacia: 

Art. 41. As colunas que o advogado mantiver nos meios de comunicação social ou os textos que por 
meio deles divulgar não deverão induzir o leitor a litigar nem promover, dessa forma, captação de 
clientela.  
 

Art. 42. É vedado ao advogado:  

I - responder com habitualidade a consulta sobre matéria jurídica, nos meios de comunicação social;  
II - debater, em qualquer meio de comunicação, causa sob o patrocínio de outro advogado;  
III - abordar tema de modo a comprometer a dignidade da profissão e da instituição que o congrega;  
IV - divulgar ou deixar que sejam divulgadas listas de clientes e demandas;  

V - insinuar-se para reportagens e declarações públicas.  
 

Art. 43. O advogado que eventualmente participar de programa de televisão ou de rádio, de entrevista 
na imprensa, de reportagem televisionada ou veiculada por qualquer outro meio, para manifestação 

profissional, deve visar a objetivos exclusivamente ilustrativos, educacionais e instrutivos, sem 
propósito de promoção pessoal ou profissional, vedados pronunciamentos sobre métodos de trabalho 
usados por seus colegas de profissão.  
Parágrafo único. Quando convidado para manifestação pública, por qualquer modo e forma, visando 

ao esclarecimento de tema jurídico de interesse geral, deve o advogado evitar insinuações com o 
sentido de promoção pessoal ou profissional, bem como o debate de caráter sensacionalista. 
 

Art. 44. Na publicidade profissional que promover ou nos cartões e material de escritório de que se 

utilizar, o advogado fará constar seu nome, nome social ou o da sociedade de advogados, o número ou 
os números de inscrição na OAB.  
§ 1º Poderão ser referidos apenas os títulos acadêmicos do advogado e as distinções honoríficas 
relacionadas à vida profissional, bem como as instituições jurídicas de que faça parte, e as 
especialidades a que se dedicar, o endereço, e-mail, site, página eletrônica, QR code, logotipo e a 

fotografia do escritório, o horário de atendimento e os idiomas em que o cliente poderá ser atendido.  
§ 2º É vedada a inclusão de fotografias pessoais ou de terceiros nos cartões de visitas do advogado, 
bem como menção a qualquer emprego, cargo ou função ocupado, atual ou pretérito, em qualquer 
órgão ou instituição, salvo o de professor universitário. 
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XXVIII EXAME DE ORDEM UNIFICADO 
A advogada Leia Santos confeccionou cartões de visita para sua apresentação e de seu escritório. 
Nos cartões, constava seu nome, número de inscrição na OAB, bem como o site do escritório na 
Internet e um QR code para que o cliente possa obter informações sobre o escritório. Já o 
advogado Lucas Souza elaborou cartões de visita que, além do seu nome e número de inscrição na 
OAB, apresentam um logotipo discreto e a fotografia do escritório. Considerando as situações 
descritas e o disposto no Código de Ética e Disciplina da OAB, assinale a afirmativa correta.  
A) Leia e Lucas cometeram infrações éticas, pois inseriram elementos vedados pelo Código de Ética e 
Disciplina da OAB nos cartões de apresentação.  
B) Nenhum dos advogados cometeu infração ética, pois os elementos inseridos por ambos nos cartões de 
apresentação são autorizados.  
C) Apenas Leia cometeu infração ética, pois inseriu elementos vedados pelo Código de Ética e Disciplina 
da OAB nos cartões de apresentação. Os elementos empregados por Lucas são autorizados.  
D) Apenas Lucas cometeu infração ética, pois inseriu elementos vedados pelo Código de Ética e Disciplina 
da OAB nos cartões de apresentação. Os elementos empregados por Leia são autorizados 
.  

RESPOSTA: B 

 
Art. 45. São admissíveis como formas de pu licidade o patro    o de e e to  o  p     aç e  de 
car ter   e t    o o     t ra , assim como a d     ação de  o et     por me o      o o  e etr    o  
so re matéria cultural de interesse dos advogados, desde que sua circulação fique adstrita a clientes e 
a interessados do meio jurídico.  
 

Art. 46. A pu licidade veiculada pela internet ou por outros meios eletr nicos deverá o servar as 
diretrizes esta elecidas neste capítulo. 
Parágrafo  nico. A telefonia e a internet podem ser utilizadas como veículo de pu licidade, inclusive 

para o envio de mensagens a destinatários certos, desde que estas não impliquem o oferecimento de 
serviços ou representem forma de captação de clientela.  
 

Art. 47. As normas so re pu licidade profissional constantes deste capítulo poderão ser 
complementadas por outras que o Conselho Federal aprovar, o servadas as diretrizes do presente 
Código.  
 

 

 

 
 
 

9.1   SANÇÕES DISCIPLINARES 
 

          O art. 35 do Estatuto da Advocacia e da OAB traz as sanções disciplinares aplicáveis aos advogados: 
 

          Art. 35. As sanções disciplinares consistem em: 
I - censura; 
II - suspensão; 
III - exclusão; 
IV - multa. 
Parágrafo único. As sanções devem constar dos assentamentos do inscrito, após o trânsito 

em julgado da decisão, não podendo ser objeto de publicidade a de censura. 
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CENSURA SUSPENSÃO EXCLUSÃO 
 

Censurado pela conduta 
 que cometeu. 

 

Suspenso pela conduta  
que cometeu. 

 

 

Excluído pela conduta 
 que cometeu. 

 

 

Pode exercer a advocacia 

 

NÃO pode exercer a advocacia 
pelo período de suspensão 

 

NÃO pode exercer a advocacia 
pelo período de exclusão 

 

 

NÃO haverá publicidade 

 
 

Haverá publicidade da suspensão 

 

 

Haverá publicidade da exclusão 
 

 
Pode ser aplicada Multa 

 

Pode ser aplicada Multa 
 

 

NÃO pode ser aplicada Multa 

 
Registrada no assento 

profissional 

 

Registrada no  
assento profissional 

 

 

Registrada no  
assento profissional 

 
Poderia ser convertida  

em Advertência em Ofício 
Reservado, se não estão 

presentes situações  
agravantes (art. 36, parágra-

fo único do Estatuto) 
 

  

 
 

 
 

XXVIII EXAME DE ORDEM UNIFICADO 
Gabriel, advogado, teve aplicada contra si penalidade de suspensão, em razão da prática das 
seguintes condutas: atuar junto a cliente para a realização de ato destinado a fraudar a lei; recusar-se a 
prestar contas ao cliente de quantias recebidas dele e incidir em erros reiterados que evidenciaram inépcia 
profissional. Antes de decorrido o prazo para que pudesse requerer a reabilitação quanto à aplicação 
dessas sanções e após o trânsito em julgado das decisões administrativas, instaurou-se contra ele, em 
razão dessas punições prévias, novo processo disciplinar. Com base no caso narrado, assinale a opção 
que indica a penalidade disciplinar a ser aplicada.  
A) De exclusão, para a qual é necessária a manifestação da maioria absoluta dos membros do Conselho 
Seccional competente.  
B) De suspensão, que o impedirá de exercer o mandato e implicará o cancelamento de sua inscrição na 
OAB.  
C) De exclusão, ficando o pedido de nova inscrição na OAB condicionado à prova de reabilitação.  
D) De suspensão, que o impedirá de exercer o mandato e o impedirá de exercer a advocacia em todo o 
território nacional, pelo prazo de doze a trinta meses.  

RESPOSTA: C 

 
Multa 
Sanção disciplinar aplicável que pode ser aplicada conjuntamente a outras formas de sanção 

(censura e suspensão). Tem caráter pedagógico, influenciado o advogado a não tomar mais a conduta 
passível de censura ou suspensão. Conforme o Estatuto: 

 

Art. 39. A multa, variável entre o mínimo correspondente ao valor de uma anuidade e o máximo de seu 
décuplo, é aplicável cumulativamente com a censura ou suspensão, em havendo circunstâncias  

agravantes. 
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Censura 
A censura é uma sanção escrita dirigida ao advogado infrator, aplicável nos casos de infrações 

definidas como mais brandas, além de servir de punição para a violação a preceito do Código de Ética e 
Disciplina ou a violação a preceito desta lei desconsiderado como infração específica. Ao ser registrada 
a censura no assentamento do profissional, a condenação não terá publicidade, reservando-se a comu-
nicação dos órgãos internos da OAB e a requisição judicial. Ao lado da censura, a sanção de advertência 
apresenta-se como punição substitutiva que resulta da presença de circunstância atenuante.  

 

Art. 36. A censura é aplicável nos casos de: 
I - infrações definidas nos incisos I a XVI e XXIX do art. 34; 

II - violação a preceito do Código de Ética e Disciplina; 
III - violação a preceito desta lei, quando para a infração não se tenha estabelecido sanção mais grave.  
Parágrafo único. A censura pode ser convertida em advertência, em ofício reservado, sem registro nos 
assentamentos do inscrito, quando presente circunstância atenuante.  

 
 

É importante assegurar que não se aceita nenhuma forma de atos inidôneos por parte do profis-
sional da advocacia, ainda porque esta é uma função constitucional reconhecida pela própria CF/88. 
Portanto, não se pode permitir que o advogado escape de uma correção no caso de uma atitude inidô-
nea, pois mesmo uma falta de menor gravidade é uma ameaça aos direitos fundamentais da sociedade. 

 

As intensidades das punições acompanham os graus de ofensa das infrações disciplinares. 
Apresentando-se como levíssima a sanção de advertência, compreendida a lesão como leve a sanção 
proporcional é a censura; numa maior gravidade temos a suspensão e, assim, até a exclusão para aquelas 
situações consideradas gravíssimas. O Estatuto, desta forma, obedece aos critérios constitucionais da 
proporcionalidade, razoabilidade e verossimilhança.  

Importa ressaltar que, embora as sanções sejam averbadas nos assentamentos do inscrito, a pu-
blicidade destas é vedada pelo parágrafo único do artigo 35. 
 
 
 

9.2   INFRAÇÕES DISCIPLINARES 
 

A estrutura do Código de Ética e Disciplina é 
pensada a partir das noções de publicidade, recusa de 
patrocínio, dever de assistência jurídica e dever de 
urbanidade. A urbanidade é entendida como a condu-
ta honrada e digna, devendo sempre incluir o uso de 
linguagem escorreita e polida. As discussões deverão, 
sempre, ser guiadas pela prudência, não se deixando o 
advogado levar pelos excessos provocados pelo domí-
nio da razão pelas paixões emergentes do calor do 
debate.  

O Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, em seu artigo 34, normatizou uma 
série de infrações disciplinares: 

 
 

Art. 34. Constitui infração disciplinar: 

I - exercer a profissão, quando impedido de fazê-lo, ou facilitar, por qualquer meio, o seu exercício aos 
não inscritos, proibidos ou impedidos; 
II - manter sociedade profissional fora das normas e preceitos estabelecidos nesta lei; 
III - valer-se de agenciador de causas, mediante participação nos honorários a receber; 
IV - angariar ou captar causas, com ou sem a intervenção de terceiros; 
 
 

A sociedade de advogados tem regulamentação própria que não admite o funcionamento irre-
gular, acaso isso corra, o profissional comete infração disciplinar. Estes incisos estão interligados com o 
art. 7º do Código de Ética e Disciplina da OAB: 
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Art. 7º   vedado o oferecimento de serviços profissionais que impliquem, direta ou indiretamente, 
inculcação ou captação de clientela.  
 

A contratação dos serviços advocatícios não pode incluir outros envolvimentos, como meios de 
atração ou emprego de técnicas de recrutamento, bem como mecanismos que impliquem em forçar a 
aceitação dos serviços de advocacia. Até o emprego de algumas expressões podem indicar a captação 
de clientes, como é o caso de a) “advocacia empresarial” – a locução não traz especificidade da especia-
lidade de atuação se mantendo de forma genérica; b) “advocacia familiar” – da mesma forma aqui traz 
uma ideia de vinculação dos membros de uma mesma família para a realização do trabalho advocatício, 
etc.. 

 

Art. 34. Constitui infração disciplinar: 

(...) 
V - assinar qualquer escrito destinado a processo judicial ou para fim extrajudicial que não tenha feito, 
ou em que não tenha  colaborado; 
VI - advogar contra literal disposição de lei, presumindo-se a boa-fé quando fundamentado na 

inconstitucionalidade, na injustiça da lei ou em pronunciamento judicial anterior; 
VII - violar, sem justa causa, sigilo profissional; 
 

A assinatura de trabalho escrito (inciso V) destinado a processo judicial ou extrajudicial, como 
peças ou pareceres que forem elaborados por terceira pessoa (advogado, professor, jurista, parecerista, 
consultor) constitui infração disciplinar. Diferente disso é quando se trabalha em conjunto com outro 
advogado, fazendo revisão, auxiliando e assinando a peça.  

O inciso VII do art. 34 traz a violação do sigilo profissional sem justa causa. Um exemplo de con-
duta passível de censura é quando, o advogado, no exercício da advocacia, tem informações privilegiadas 
e conhecimento de um fato e, posteriormente depõe como testemunha contra ou a favor daquele que 
foi seu cliente. 
 

 
 

XXX EXAME DE ORDEM UNIFICADO 
Antônio e José são advogados e atuam em matéria trabalhista. Antônio tomou conhecimento de 
certos fatos relativos à vida pessoal de seu cliente, que respondia a processo considerado de 
interesse acadêmico. Após o encerramento do feito judicial, Antônio resolveu abordar os fatos que 
deram origem ao processo em sua dissertação pública de mestrado. Então, a fim de se resguardar, 
Antônio notificou o cliente, indagando se este solicitava sigilo sobre os fatos pessoais ou se estes 
podiam ser tratados na aludida dissertação. Tendo obtido resposta favorável do cliente, Antônio 
abordou o assunto na dissertação. Por sua vez, o advogado José também soube de fatos pessoais 
de seu cliente, em razão de sua atuação em outro processo. Entretanto, José foi difamado em 
público, gravemente, por uma das partes da demanda. Por ser necessário à defesa de sua honra, 
José divulgou o conteúdo particular de que teve conhecimento. Considerando os dois casos 
narrados, assinale a afirmativa correta 
A) Antônio infringiu o disposto no Código de Ética e Disciplina da OAB, violando o dever de sigilo 
profissional. Por outro lado, José não cometeu infração ética, já que o dever de sigilo profissional cede na 
situação descrita.  
B) Antônio e José infringiram, ambos, o disposto no Código de Ética e Disciplina da OAB, violando seus 
deveres de sigilo profissional. C) José infringiu o disposto no Código de Ética e Disciplina da OAB, 
violando o dever de sigilo profissional. Por outro lado, Antônio não cometeu infração ética, já que o dever 
de sigilo profissional cede na situação descrita.  
D) Antônio e José não cometeram infração ética, já que o dever de sigilo profissional, em ambos os casos, 
cede nas situações descritas. 
D) De suspensão, que o impedirá de exercer o mandato e o impedirá de exercer a advocacia em todo o 
território nacional, pelo prazo de doze a trinta meses.  

RESPOSTA: A 
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Art. 34. Constitui infração disciplinar: 

(...) 
VIII - estabelecer entendimento com a parte adversa sem autorização do cliente ou ciência do 
advogado contrário; 
IX - prejudicar, por culpa grave, interesse confiado ao seu patrocínio; 

 
Ao prejudicar o interesse confiado ao seu patrocínio por imperícia grave, o advogado comete in-

fração disciplinar. Verifica-se a falta de cuidado, de zelo quando o advogado perde o prazo para a práti-
ca do ato processual, como a apresentação de defesa, a manifestação durante o trâmite do processo, o 
não comparecimento em audiência, entre outras hipóteses.  

 

Art. 34. Constitui infração disciplinar: 
(...) 
X - acarretar, conscientemente, por ato próprio, a anulação ou a nulidade do processo em que 
funcione;  

 

Por falta de atenção, zelo, responsabilidade ou mesmo estudo do caso assumido o advogado po-
de acarretar, conscientemente, a invalidação do processo em que funcione, lesando o cliente material 
ou moralmente. 

 

Art. 34. Constitui infração disciplinar: 
(...) 
XI - abandonar a causa sem justo motivo, ou antes, de decorridos dez dias da comunicação da 
renúncia;  

 
Não há como se justificar o abandono puro e simples da causa sem um justo motivo ou antes 

de decorridos o prazo de dez dias da comunicação da renúncia, constituindo infração disciplinar a ser 
punida. No caso do inciso IX, o sujeito perde prazos e deixa de se manifestar, abandonando eventual-
mente a causa.  

 

Art. 34. Constitui infração disciplinar: 
(...) 
XII - recusar-se a prestar, sem justo motivo, assistência jurídica, quando nomeado em virtude de 

impossibilidade da Defensoria Pública;  

 
Uma vez nomeado para prestar assistência jurídica em virtude de impossibilidade da Defensoria 

Pública, não cabe recusa para prestar o serviço advocatício. Evidentemente, diante de justo motivo, o 
juiz vai apreciar a escusa e a nomeação de outro profissional vai ser providenciada obrigatoriamente em 
nome do devido processo legal. Na prática, a prestação de serviço do causídico obedece ao cadastro de 
advogados organizado pela subsecção da OAB e o pagamento é efetuado pelo estado-membro na esfera 
estadual.  
 

Art. 34. Constitui infração disciplinar: 
(...) 
XIII - fazer publicar na imprensa, desnecessária e habitualmente, alegações forenses ou relativas a 
causas pendentes; 
XIV - deturpar o teor de dispositivo de lei, de citação doutrinária ou de julgado, bem como de 

depoimentos, documentos e alegações da parte contrária, para confundir o adversário ou iludir o juiz 
da causa; 

 

Os trabalhos técnico-profissionais não devem 
ser publicados pela imprensa comum, haja vista a 
abertura da via de captação de clientela. Assim, a 
publicação de alegações forenses ou peças processu-
ais de causa pendentes pela imprensa, evidenciada a 
falta de necessidade, constitui infração disciplinar. 
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As três últimas condutas punidas com censura previstas no art. 34 do Estatuto são: 
 

Art. 34. Constitui infração disciplinar: 
(...) 
XV - fazer, em nome do constituinte, sem autorização escrita deste, imputação a terceiro de fato 

definido como crime; 
XVI - deixar de cumprir, no prazo estabelecido, determinação emanada do órgão ou de autoridade da 
Ordem, em matéria da competência desta, depois de regularmente notificado; 
(...) 

XXIX - praticar, o estagiário, ato excedente de sua habilitação. 
 
 

Com relação ao inciso XXIX, que trata do estagiário, é importante saber que não há previsão de 
suspensão ou de exclusão para este, uma vez que está realizando atos em nome e sob supervisão de 
outro advogado. Assim, só será possível a pena de censura para o estagiário! 
 
 

9.3   SUSPENSÃO 
 

A suspensão vem prevista no art. 37 do Estatuto, havendo publicidade e sendo proibido o exercí-
cio da advocacia enquanto perdurar a punição: 
 

Art. 37. A suspensão é aplicável nos casos de: 
I - infrações definidas nos incisos XVII a XXV do art. 34; 

II - reincidência em infração disciplinar. 
§ 1º A suspensão acarreta ao infrator a interdição do exercício profissional, em todo o território 
nacional, pelo prazo de trinta dias a doze meses, de acordo com os critérios de individualização 
previstos neste capítulo. 
 

§ 2º Nas hipóteses dos incisos XXI e XXIII do art. 34, a suspensão perdura até que satisfaça 
integralmente a dívida, inclusive com correção monetária. 
 

§ 3º Na hipótese do inciso XXIV do art. 34, a suspensão perdura até que preste novas provas de 
habilitação. 

 
Deve-se entender que qualquer tipo de infração pode gerar uma suspensão e uma exclusão. 

Isso porque há um escalonamento das penas. Assim, se o advogado é censurado e continua a praticar 
tal ato, este poderá ser suspenso. Ainda, se praticar por uma terceira vez o ato censurado e suspenso, 
poderá gerar uma exclusão. 

 

O tempo da suspensão, via de regra, irá variar entre trinta dias a doze meses, conforme o §1º 
trazido acima. Entretanto, os parágrafos seguintes trazem exceções a esta regra, onde o prazo da é 
indeterminado, conforme o caso, até que o advogado cumpra a condição estabelecida. As exceções são: 

 
a) Advogado que não paga as contribuições para a OAB ficará suspenso até que quite e regulari-

ze a sua situação; 
 

b) Advogado que não prestar contas ao cliente injustificadamente ficará suspenso até que satis-
faça integralmente a dívida; 
 

c) Advogado que incide em erros reiterados que evidenciem a inépcia profissional ficará sus-
penso até que preste novas provas de habilitação.  

 

HIPÓTESES DE SUSPENSÃO PREVISTAS NO ART. 34 
 

Art. 34. Constitui infração disciplinar: 
(...) 
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XVII - prestar concurso a clientes ou a terceiros para realização de ato contrário à lei ou destinado a 

fraudá-la; 
 

A colaboração para a prática de ato contrário à legislação ou com o objetivo de fraudá-la seja em 
benefício de cliente ou terceiros, constitui infração disciplinar. Além da ilicitude do ato, há o concurso do 
advogado com o cliente e terceira pessoa combinada com a intenção do advogado em obter a vanta-
gem ilícita. 
 

Art. 34. Constitui infração disciplinar: 
(...) 
XVIII - solicitar ou receber de constituinte qualquer importância para aplicação ilícita ou desonesta; 
XIX - receber valores, da parte contrária ou de terceiro, relacionados com o objeto do mandato, sem 

expressa autorização do constituinte; 
XX - locupletar-se, por qualquer forma, à custa do cliente ou da parte adversa, por si ou interposta 
pessoa; 
XXI - recusar-se, injustificadamente, a prestar contas ao cliente de quantias recebidas dele ou de 

terceiros por conta dele; 
XXII - reter, abusivamente, ou extraviar autos recebidos com vista ou em confiança; 

 

Ao reter, abusivamente, ou extraviar autos recebidos com vista ou em confiança, o advogado 
rompe com o maior acesso que tem aos autos, além de contrariar a conquista de ter os autos no escritó-
rio para a promoção da melhor defesa ou mesmo o aprimoramento da manifestação a que tem direito 
no processo. 

 
 

Art. 34. Constitui infração disciplinar: 
(...) 
XXIII - deixar de pagar as contribuições, multas e preços de serviços devidos à OAB, depois de 

regularmente notificado a fazê-lo; 
 

Todos os que estão devidamente inscritos na OAB devem pagar as contribuições, bem como 
as multas e os serviços devidos à OAB, isso depois de regularmente notificado a fazê-lo. Acerca da anui-
dade, a OAB envia o carnê para o pagamento total ou parcelado. Ao utilizar dos serviços do órgão da 
OAB, o pagamento passa a ser devido, como a taxa para a confecção do cartão de advogado. 
 

 

 
 

XXX EXAME DE ORDEM UNIFICADO 
O advogado Carlos não adimpliu suas obrigações relativas às anuidades devidas à OAB. Assinale a 
opção que, corretamente, trata das consequências de tal inadimplemento.  
A) Carlos deverá quitar o débito em 15 dias contados da notificação para tanto, sob pena de suspensão, 
independentemente de processo disciplinar. Na terceira suspensão por não pagamento de anuidade, seja 
a mesma ou anuidades distintas, será cancelada sua inscrição.  
B) Carlos deverá quitar o débito no prazo fixado em notificação, sob pena de suspensão mediante 
processo disciplinar. Após 15 dias de suspensão, caso não realizado o pagamento da mesma anuidade, 
será cancelada sua inscrição.  
C) Carlos deverá quitar o débito em 15 dias contados da notificação para tanto, sob pena de suspensão, 
mediante processo disciplinar. Na terceira suspensão por não pagamento de anuidades, será cancelada 
sua inscrição.  
D) Carlos deverá quitar o débito em 15 dias contados da notificação para tanto, sob pena de suspensão, 
independentemente de processo disciplinar. Na segunda suspensão por não pagamento de anuidades 
distintas, será cancelada sua inscrição, após o transcurso de processo disciplinar.  

RESPOSTA: C 

 
Art. 34. Constitui infração disciplinar: 
(...) 

XXIV - incidir em erros reiterados que evidenciem inépcia profissional; 
XXV - manter conduta incompatível com a advocacia; 
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O Estatuto prevê, ainda, no art. 34, parágrafo único as condutas incompatíveis com a advoca-
cia, lembrando-se sempre que, para ser configurada uma conduta incompatível o advogado deve agir 
reiteradamente, pois um ato isolado NÃO é considerado conduta incompatível: 
 

Art. 34, Parágrafo único. Inclui-se na conduta incompatível: 
a) prática reiterada de jogo de azar, não autorizado por lei; 

b) incontinência pública e escandalosa; 
c) embriaguez ou toxicomania habituais. 

 
 

9.4  EXCLUSÃO 
 

A exclusão retira o sujeito dos quadros da OAB e vem prevista no art. 38 do Estatuto: 
 

Art. 38. A exclusão é aplicável nos casos de: 
I - aplicação, por três vezes, de suspensão; 
II - infrações definidas nos incisos XXVI a XXVIII do art. 34. 
Parágrafo único. Para a aplicação da sanção disciplinar de exclusão, é necessária a manifestação 

favorável de dois terços dos membros do Conselho Seccional competente. 
 

A exclusão proíbe o exercício da advocacia, sendo excluído dos quadros da OAB e, por esse moti-
vo, há publicidade da penalidade. Ainda, conforme o art. 39 do Estatuto, a multa não é aplicável cumula-
tivamente com a exclusão, pois já houve a retirada do advogado dos quadros.  

 

Art. 39. A multa, variável entre o mínimo correspondente ao valor de uma anuidade e o máximo de seu 
décuplo, é aplicável cumulativamente com a censura ou suspensão, em havendo circunstâncias 

agravantes. 

 
HIPÓTESES DE EXCLUSÃO PREVISTAS NO ART. 34 

 

Além da possibilidade de aplicação da exclusão, caso haja três vezes suspensão do advogado, o 
art. 34 do Estatuto traz outras três hipóteses para esta penalidade: 

 

Art. 34. Constitui infração disciplinar: 
(...) 

XXVI - fazer falsa prova de qualquer dos requisitos para inscrição na OAB; 
 

A falsificação de prova de qualquer dos requisitos para inscrição na OAB caracteriza infração disci-
plinar gravíssima, punível com a exclusão. Ao transpor o exame de ordem, o aprovado apresenta provas 
de capacidade civil, o diploma de bacharel em direito, título de leitor, reservista, etc., aqui se exige serie-
dade para evitar a exclusão e a instauração de processo criminal pelo crime de falsidade ideológica. 
 

 

Art. 34. Constitui infração disciplinar: 
(...) 
XXVII - tornar-se moralmente inidôneo para o exercício da advocacia; 
XXVIII - praticar crime infamante; 

 

A prática de crime infamante, qual seja aquele conduz o advogado a desonra ou à má fama, ou 
mancha a reputação da classe dos advogados, constitui infração disciplinar. Independe de condenação 
criminal para a punição na esfera disciplinar. 

  
9.5   REABILITAÇÃO 

 

A reabilitação consiste na educação do infrator e pode ser demonstrada pela readaptação pro-
fissional, afastando as motivações incapacitórias para atividade laboral específica da advocacia. De acor-
do com o art. 41 do Estatuto: 
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Art. 41. É permitido ao que tenha sofrido qualquer sanção disciplinar requerer, um ano após seu 
cumprimento, a reabilitação, em face de provas efetivas de bom comportamento. 
Parágrafo único. Quando a sanção disciplinar resultar da prática de crime, o pedido de reabilitação 

depende também da correspondente reabilitação criminal. 
 
 

A reabilitação possibilita o retorno à atividade profissional, daí ser personalíssimo o reque-
rimento para retornar à ativa. Depois de um ano do cumprimento da sanção suspensiva ou exclusão, o 
advogado pode requerer a reabilitação, sabendo que vai ter que fazer prova de seu bom comportamen-
to. Este prazo pode ser ampliado e isso ocorre quando a infração disciplinar foi tipificada também 
como crime, passando a depender do cumprimento da pena imposta por sentença judicial. Como prova 
do bom comportamento, o advogado deve apresentar certidões dos cartórios civis e criminais da comar-
ca em que atuava antes da suspensão ou exclusão.  

 
 

10.1  CONSTITUIÇÃO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
 

A OAB é serviço público, dotada de personalidade jurídica, e se organiza sob uma forma federati-
va que tem por finalidade: 
 

1) defender a Constituição, a ordem jurídica do Estado democrático de direito, os direitos hu-
manos, a justiça social, e pugnar pela boa aplicação das leis, pela rápida administração da 
justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas; 
 

2) promover, com exclusividade, a representação, a defesa, a seleção e a disciplina dos advoga-
dos em toda a República Federativa do Brasil. 

 
A OAB pode ser definida como pessoa jurídica sui generis por prestar serviço público e ser dotada 

de personalidade jurídica e de forma federativa, com finalidades específicas, como a defesa da Constitui-
ção Federal, da ordem jurídica do Estado Democrático de direito, dos direitos fundamentais, da justiça 
social, e pugnar pela aplicação plena da legislação, pela rápida administração da justiça e pelo aperfeiço-
amento da cultura e das instituições jurídicas, além de promover, com exclusividade, a representação, a 
defesa, a seleção e as disciplina dos advogados em todo território nacional.  

 

 

É necessário lembrar que a OAB é um órgão independente e, assim, conforme o art. 44, § 1º, não 
mantém com órgão da Administração Pública qualquer vínculo funcional ou hierárquico. 

 

 

A prestação de serviço público poderia conduzir ao equívoco de vincular a OAB à Administração 
Pública, ou mesmo a órgão desta; no entanto, é importante destacar que não há vinculo funcional ou 
hierárquico entre a OAB e a Administração Pública. A OAB assume formato nacional e é adjetivada como 
federativa. Isso se dá pelo fato dela atuar em todas as unidades da federação, além de ter representa-
ções estaduais e uma distrital. Por selecionar os advogados para sua composição e estabelecer regras 
disciplinares, apresenta-se a OAB como representativa de classe profissional. 

Os principais aspectos concernentes à OAB visam a tutelar a instituição e seus representantes, e 
estão elencados nos artigos que seguem: 

 

Art. 45 São órgãos da OAB: 
I – O Conselho Federal; OBS: dotado de personalidade jurídica. 
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II – os Conselhos Seccionais; OBS: dotado de personalidade jurídica. 
III – as Subseções; 
IV – as Caixas de Assistência dos advogados. OBS: dotado de personalidade jurídica.  

§ 1º O Conselho Federal, dotado de personalidade jurídica própria, com sede na capital da República, é 
o órgão supremo da OAB. 
§ 2º Os Conselhos Seccionais, dotados de personalidade jurídica própria, têm jurisdição sobre os 
respectivos territórios dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Territórios. 
§ 3º As Subseções são partes autônomas do Conselho Seccional, na forma desta lei e de seu ato 

constitutivo. 
§ 4º As Caixas de Assistência dos Advogados, dotadas de personalidade jurídica própria, são criadas 
pelos Conselhos Seccionais, quando estes contarem com mais de mil e quinhentos inscritos.  
§ 5º A OAB, por constituir serviço público, goza de imunidade tributária total em relação a seus bens, 

rendas e serviços. 

§6º Os atos conclusivos dos órgãos da OAB, salvo quando reservados ou de administração 
interna, devem ser publicados na imprensa oficial ou afixados no fórum, na íntegra ou em 
resumo. (Vide Lei nº 13.688, de 2018)  (Vigência) 
 
A OAB é composta por diversos órgãos, os quais são devidamente enumerados pelo Estatuto, e 

são eles:  
 

a) Conselho Federal – é o órgão supremo da OAB que conta com personalidade jurídica própria e 
com sede em Brasília;  

 

b) Conselhos Seccionais – são órgãos da OAB dotados de personalidade jurídica própria, jurisdi-
ção sobre os respectivos territórios dos estados-membros, do Distrito Federal e dos Territórios, e sede 
nas capitais dos estados-membros e em Brasília para o DF e Territórios;  

 

c) Subseções – são partes autônomas do Conselho Seccional, criadas por estes, com ato constitu-
tivo próprio e base territorial correspondente a um ou mais municípios, ou mesmo parte de um municí-
pio, exigindo-se pelo menos 15 advogados domiciliados na sua base territorial. Não se trata de pessoa 
jurídica autônoma, uma vez que faz parte do Conselho Seccional;  

 

d) Caixas de Assistência dos Advogados – são pessoas jurídicas criadas pelos Conselhos Seccio-
nais, quando estes contarem com mais de 1.500 inscritos. A OAB pode exercer o poder de polícia na 
fiscalização, daí serviço público por excelência goza de imunidade tributária total em relação a  
seus bens, rendas e serviços. Exige-se a publicação na imprensa oficial ou afixação no fórum dos atos 
conclusivos dos órgãos da OAB, ainda que resumidos, exceto quando reservados ou de administração 
interna. 
 

Art. 46. Compete à OAB fixar e cobrar, de seus inscritos, contribuições, preços de serviços e multas.  
Parágrafo único. Constitui título executivo extrajudicial a certidão passada pela diretoria do Conselho 
competente, relativa a crédito previsto neste artigo. 
 

Art. 47. O pagamento da contribuição anual à OAB isenta os inscritos nos seus quadros do pagamento 
obrigatório da contribuição sindical.  

 
Relativamente aos advogados, por serem profissionais liberais e por força e natureza da OAB, 

basta o pagamento da anuidade para se poder ter o direito de exercer a profissão, contudo, este é obri-
gatório e o seu não pagamento gera punição ao advogado inadimplente. 
 

Art. 48. O cargo de conselheiro ou de membro de diretoria de órgão da OAB é de exercício gratuito  
e obrigatório, considerado serviço público relevante, inclusive para fins de disponibilidade e 
aposentadoria. 

 

Por ser serviço público relevante, não cabe recusa à convocação para exercer o cargo de conse-
lheiro ou de membro de diretoria de órgão da OAB. Não há remuneração pelo fato de se tratar de servi-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13688.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13688.htm#art3


 
 
 
 

1618 1618 

ço que conserva a honra. Para fins de disponibilidade e aposentadoria computa-se o prazo em que o 
cargo foi exercido. 

 

Art. 49. Os Presidentes dos Conselhos e das Subseções da OAB têm legitimidade para agir, judicial e 

extrajudicialmente, contra qualquer pessoa que infringir as disposições ou os fins desta Lei.  
Parágrafo único. As autoridades mencionadas no caput deste artigo têm, ainda, legitimidade para 
intervir, inclusive como assistentes, nos inquéritos e processos em que sejam indiciados, acusados ou 
ofendidos os inscritos na OAB.  
 

A legitimação para defender o Estatuto não foi deferida somente aos presidentes dos Conselhos, 
mas, também, aos presidentes das subseções da OAB. Para assegurar o cumprimento dos dispositivos do 
Estatuto, a atuação pode ser judicial ou extrajudicial, e no outro polo pode estar qualquer pessoa que 
infringir as disposições ou os fins do Estatuto. Os presidentes dos Conselhos e das subseções da OAB têm 
legitimidade para intervir, inclusive como assistentes, nos inquéritos e processos em que sejam indicia-
dos, acusados ou ofendidos os inscritos na OAB. 

 

Art. 50. Para os fins desta Lei, os Presidentes dos Conselhos da OAB e das Subseções podem requisitar 
cópias de peças de autos e documentos a qualquer tribunal, magistrado, cartório e órgão da 

Administração Pública direta, indireta e fundacional. (Vide ADIN 1127-8) 
  
A ADIN 1.127-8 suspendeu a eficácia do dispositivo, em medida liminar. No julgamento de méri-

to, o STF, por votação majoritária, julgou parcialmente procedente a ação para sem redução de texto, 
para dar interpretação conforme ao artigo 50, de modo a fazer compreender com as finalidades da lei e 
ao atendimento de custos desta requisição. 

 
 

10.2  O CONSELHO FEDERAL DA OAB 
 

Conforme já foi afirmado in supra, o Conselho Federal é dotado de personalidade jurídica própria 
e com sede na capital da República, compondo-se de acordo com a seguinte estrutura: 

 

Art. 51. O Conselho Federal compõe-se: 

I – dos conselheiros federais, integrantes das delegações de cada unidade federativa;  
II – dos seus ex-presidentes, na qualidade de membros honorários vitalícios.  
§ 1.º Cada delegação é formada por três conselheiros federais.  
§ 2.º Os ex-presidentes têm direito apenas a voz nas sessões.  

 

O Conselho Federal, como órgão supremo da OAB, compõe-se de 81 conselheiros federais, sendo 
3 originários de cada unidade federativa (formam uma delegação) e dos ex-presidentes da OAB, na qua-
lidade de membros honorários vitalícios, como direito apenas a voz nas sessões. Para os ex-presidentes 
anteriores a vigência do Estatuto, empossados na data de publicação do Estatuto, persiste o direito de 
voto correspondente a uma declaração.  

 

No que cabe à sua competência, é estabelecido pelo art. 54 do Estatuto da Advocacia e da Ordem 
dos Advogados do Brasil o seguinte: 

 

Art. 54. Compete ao Conselho Federal:  
I – dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB;  
II – representar, em juízo ou fora dele, os interesses coletivos ou individuais dos advogados;  

III – velar pela dignidade, independência, prerrogativas e valorização da advocacia;  
IV – representar, com exclusividade, os advogados brasileiros nos órgãos e eventos internacionais da 
advocacia;  
V – editar e alterar o Regulamento Geral, o Código de Ética e Disciplina, e os Provimentos que julgar 

necessários;  
VI – adotar medidas para assegurar o regular funcionamento dos Conselhos Seccionais; 
VII – intervir nos Conselhos Seccionais, onde e quando constatar grave violação desta Lei ou do 
Regulamento Geral;  

http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
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VIII – cassar ou modificar, de ofício ou mediante representação, qualquer ato, de órgão ou autoridade 
da OAB, contrário a esta Lei, ao Regulamento Geral, ao Código de Ética e Disciplina, e aos Provimentos, 
ouvida a autoridade ou o órgão em causa;  

IX – julgar, em grau de recurso, as questões decididas pelos Conselhos Seccionais, nos casos previstos 
neste Estatuto e no Regulamento Geral;  
X – dispor sobre a identificação dos inscritos na OAB e sobre os respectivos símbolos privativos;  
XI – apreciar o relatório anual e deliberar sobre o balanço e as contas de sua diretoria;  
XII – homologar ou mandar suprir relatório anual, o balanço e as contas dos Conselhos Seccionais;  

XIII – elaborar as listas constitucionalmente previstas, para o preenchimento dos cargos nos tribunais 
judiciários de âmbito nacional ou interestadual, com advogados que estejam em pleno exercício da 
profissão, vedada a inclusão de nome de membro do próprio Conselho ou de outro órgão da OAB;  
XIV – ajuizar ação direta de inconstitucionalidade de normas legais e atos normativos, ação civil 

pública, mandado de segurança coletivo, mandado de injunção e demais ações cuja legitimação lhe 
seja outorgada por lei;  
XV – colaborar com o aperfeiçoamento dos cursos jurídicos, e opinar, previamente, nos pedidos 
apresentados aos órgãos competentes para criação, reconhecimento ou credenciamento desses 

cursos;  
XVI – autorizar, pela maioria absoluta das delegações, a oneração ou alienação de seus bens imóveis; 
XVII – participar de concursos públicos, nos casos previstos na Constituição e na lei, em todas as suas 
fases, quando tiverem abrangência nacional ou interestadual;  

XVIII – resolver os casos omissos neste Estatuto. 
Parágrafo único. A intervenção referida no inciso VII deste artigo depende de prévia aprovação por 
dois terços das delegações, garantido o amplo direito de defesa do Conselho Seccional respectivo, 
nomeando-se diretoria provisória para o prazo que se fixar. OBS: a amplitude da competência do 
Conselho Federal é surpreendente, e variada na sua composição. 

 
A estrutura administrativa do Conselho Federal é definida no art. 55 do Estatuto da Advocacia e 

da Ordem dos Advogados do Brasil, que informa que a diretoria é composta por: Presidente, um Vice-
Presidente, um Secretário-Geral, um Secretário-Geral Adjunto e um Tesoureiro. Suas atribuições estão 
estabelecidas entre os arts. 100 e 104 do Regulamento Geral, sendo importante destacar, no tocante ao 
presidente, que exerce representação nacional e internacional da OAB, competindo-lhe convocar o Con-
selho Federal, presidi-lo, representá-lo ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, promover-lhe a admi-
nistração patrimonial e dar execução às suas decisões.  
 

 

Regulamento Geral do Estatuto da OAB 
 

Art. 100. Compete ao Presidente:  

I – representar a OAB em geral e os advogados brasileiros, no país e no exterior, em juízo ou fora 
dele;  

II – representar o Conselho Federal, em juízo ou fora dele;  

III – convocar e presidir o Conselho Federal e executar suas decisões;  

IV – adquirir, onerar e alienar bens imóveis, quando autorizado, e administrar o patrimônio do Con-
selho Federal, juntamente com o Tesoureiro;  

V – aplicar penas disciplinares, no caso de infração cometida no âmbito do Conselho Federal;  

VI – assinar, com o Tesoureiro, cheques e ordens de pagamento;  

VII – executar e fazer executar o Estatuto e a legislação complementar.  
 

Art. 101. Compete ao Vice-Presidente:   

I – presidir o órgão Especial e executar suas decisões;  

II – executar as atribuições que lhe forem cometidas pela Diretoria ou delegadas, por portaria, pelo 
Presidente.  
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Art. 102. Compete ao Secretário-Geral:  

I – presidir a Primeira Câmara e executar suas decisões;  

II – dirigir todos os trabalhos de Secretaria do Conselho Federal;  

III – secretariar as sessões do Conselho Pleno;  

IV – manter sob sua guarda e inspeção todos os documentos do Conselho Federal;  

 

V – controlar a presença e declarar a perda de mandato dos Conselheiros Federais;  

VI – executar a administração do pessoal do Conselho Federal;  

VII – emitir certidões e declarações do Conselho Federal.  
 

Art. 103. Compete ao Secretário-Geral Adjunto:  

I – presidir a Segunda Câmara e executar suas decisões;  

II – organizar e manter o cadastro nacional dos advogados e estagiários, requisitando os dados e 
informações necessários aos Conselhos Seccionais e promovendo as medidas necessárias; 

III – executar as atribuições que lhe forem cometidas pela Diretoria ou delegadas pelo Secretário-
Geral; IV – secretariar o Órgão Especial.  
 

Art. 104. Compete ao Tesoureiro:  

I – presidir a Terceira Câmara e executar suas decisões;  

II – manter sob sua guarda os bens e valores e o almoxarifado do Conselho;  

III – administrar a Tesouraria, controlar e pagar todas as despesas autorizadas e assinar cheques e 
ordens de pagamento com o Presidente;  

IV – elaborar a proposta de orçamento anual, o relatório, os balanços e as contas mensais e anuais 
da Diretoria;  

V – propor à Diretoria a tabela de custas do Conselho Federal;  

VI – fiscalizar e cobrar as transferências devidas pelos Conselhos Seccionais ao Conselho Federal, 
propondo à Diretoria a intervenção nas Tesourarias dos inadimplentes;  

VII – manter inventário dos bens móveis e imóveis do Conselho Federal, atualizado anualmente;  

VIII – receber e dar quitação dos valores recebidos pelo Conselho Federal.  

§ 1º Em casos imprevistos, o Tesoureiro pode realizar despesas não constantes do orçamento anu-
al, quando autorizadas pela Diretoria.  

§ 2º Cabe ao Tesoureiro propor à Diretoria o regulamento para aquisições de material de consumo 
e permanente. 

 

 
Art. 55. A diretoria do Conselho Federal é composta de um Presidente, de um Vice-Presidente, de um 

Secretário-geral, de um Secretário-Geral Adjunto e de um Tesoureiro. 
§1º O presidente exerce a representação nacional e internacional da OAB, competindo-lhe convocar o 
Conselho Federal, presidi-lo, representa-lo ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, promover-lhe a 
administração patrimonial e dar execução às suas decisões. 

§2º O regulamento Geral define as atribuições dos membros da Diretoria e a ordem de substituição em 
caso de vacância, licença, falta ou impedimento. 
§3º Nas deliberações do Conselho Federal, os membros da diretoria votam como membros de suas 
delegações, cabendo ao Presidente, apenas o voto de qualidade e o direito de embargar a decisão, se 
esta não for unânime.  

 
Na falta de um membro da diretoria, o outro assume o seu lugar, isso respeitando a ordem de 

substituição seguinte: a) o presidente é substituído pelo vice em suas faltas e impedimentos ocasionais; 
b) o vice é substituído pelo conselheiro federal mais antigo; c) o direito é substituído pelo conselheiro 
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designado pelo presidente. No caso de vacância do cargo da diretoria, o sucessor deve ser eleito pelo 
Conselho Pleno. Ao presidente se reserva o voto de qualidade para desempatar e o direito de embargar a 
decisão com membro em desacordo. Em conjunto os diretores votam com seus delegados de origem. 

 
 

10.3  O CONSELHO SECCIONAL 
 

Todos os conselhos seccionais dos territórios 
dos Estados-Membros e do Distrito Federal são 
dotados de personalidade jurídica própria e com 
jurisdição sobre seus respectivos territórios. Sua 
composição, seguindo o art. 56, é de conselheiros 
em número proporcional ao de seus inscritos, 
segundo critérios estabelecidos no Regulamento 
Geral, bem como de seus ex-presidentes, membros 
honorários vitalícios, somente com direito a voz em 
suas decisões.  

O Conselho Seccional desenvolve uma modalidade de atribuições por meio da qual atua como 
órgão delegado do Conselho Federal, pois, no respectivo território, exerce as competências, vedações e 
funções atribuídas ao Conselho Federal, no que couber e no âmbito de sua competência material e terri-
torial, e as normas gerais estabelecidas em lei, no Regulamento Geral, no Código de Ética e Disciplina, 
nos Provimentos.  

A competência do Conselho Secional está prevista no art. 58 do Estatuto:  
 

Art. 58. Compete privativamente ao Conselho Seccional: 
I - editar seu regimento interno e resoluções; 
II - criar as Subseções e a Caixa de Assistência dos Advogados; 

III - julgar, em grau de recurso, as questões decididas por seu Presidente, por sua diretoria, pelo 
Tribunal de Ética e Disciplina, pelas diretorias das Subseções e da Caixa de Assistência dos Advogados; 
IV - fiscalizar a aplicação da receita, apreciar o relatório anual e deliberar sobre o balanço e as contas 
de sua diretoria, das diretorias das Subseções e da Caixa de Assistência dos Advogados; 
V - fixar a tabela de honorários, válida para todo o território estadual; 

VI - realizar o Exame de Ordem; 
VII - decidir os pedidos de inscrição nos quadros de advogados e estagiários; 
VIII - manter cadastro de seus inscritos; 
IX - fixar, alterar e receber contribuições obrigatórias, preços de serviços e multas; 

X - participar da elaboração dos concursos públicos, em todas as suas fases, nos casos previstos na 
Constituição e nas leis, no âmbito do seu território; 
XI - determinar, com exclusividade, critérios para o traje dos advogados, no exercício profissional; 
XII - aprovar e modificar seu orçamento anual; 

XIII - definir a composição e o funcionamento do Tribunal de Ética e Disciplina, e escolher seus  
membros; 
XIV - eleger as listas, constitucionalmente previstas, para preenchimento dos cargos nos tribunais 
judiciários, no âmbito de sua competência e na forma do Provimento do Conselho Federal, vedada a 

inclusão de membros do próprio Conselho e de qualquer órgão da OAB; 
XV - intervir nas Subseções e na Caixa de Assistência dos Advogados; 
XVI - desempenhar outras atribuições previstas no regulamento geral.  
 

A competência do Conselho Seccional tem base territorial na unidade da federação, computados 
os municípios e a capital onde tiver sede. Nesse dispositivo, apresenta-se a competência exclusiva ou 
privativa. 

 

Art. 59. A diretoria do Conselho Seccional tem composição idêntica e atribuições equivalentes às do 

Conselho Federal, na forma do regimento interno daquele.  
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O modelo seccional tende a refletir aquele adotado pelo federal, primando sempre pela criação 
de órgãos que resolvam questões idênticas e que atinjam os objetivos comuns, em evidentes despropor-
ções. No caso da diretoria, daí a permissão para que um se espelhe no outro. 

 
 

 
 

XXIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO 
O advogado João, conselheiro em certo Conselho Seccional da OAB, foi condenado, pelo 
cometimento de crime de tráfico de influência, a uma pena privativa de liberdade. João respondeu 
ao processo todo em liberdade, apenas tendo sido decretada a prisão após o trânsito em julgado 
da sentença condenatória. Quanto aos direitos de João, considerando o disposto no Estatuto da 
Advocacia e da OAB, assinale a afirmativa correta. 
A) João tem direito à prisão domiliciar em razão de suas atividades profissionais, ou à prisão em sala de 
Estado Maior, durante todo o cumprimento da pena que se inicia, a critério do juiz competente.  
B) João tem direito a ser preso em sala de Estado Maior durante o cumprimento integral da pena que se 
inicia. Apenas na falta desta, em razão de suas atividades profissionais, terá direito à prisão domiciliar.  
C) João não tem direito a ser preso em sala de Estado Maior em nenhum momento do cumprimento da 
pena que se inicia, nem terá direito, em decorrência de suas atividades profissionais, à prisão domiliciar  
domiciliar.  
 D) João tem direito a ser preso em sala de Estado Maior apenas durante o transcurso de seu  
mandato como conselheiro, mas não terá direito, em decorrência de suas atividades profissionais, à prisão 
domiciliar.  

RESPOSTA: C 

 
 

 
10.4  AS SUBSEÇÕES 

 

Quanto às subseções, elas são partes autônomas do Conselho Seccional, podendo ser por este 
serem criadas, fixando sua área territorial e seus limites de competência e autonomia, dentro da concep-
ção do art. 60 do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil. Seus limites estão no pró-
prio Estatuto e devem observar rigorosamente as finalidades de sua criação dentro do §§ 5º e 6º do 
mesmo art. 60 que estabelecem: 

 

Art. 60, § 5º Cabe ao Conselho Seccional fixar, em seu orçamento, dotações específicas destinadas à 
manutenção das Subseções. 

§ 6º O Conselho Seccional, mediante o voto de dois terços de seus membros, pode intervir nas 
Subseções, onde constatar grave violação desta Lei ou do Regimento Interno daquele.  

 
A área territorial é discricionariedade da própria subseção, observando apenas a existência mí-

nima de 15 advogados presentes. Quanto à área territorial da Subseção, de acordo com o § 1º do art. 60, 
esta pode abranger um ou mais municípios, ou parte de município, inclusive da capital do Estado, con-
tando com um mínimo de 15 advogados, nela profissionalmente domiciliados. A competência dessa 
subseção está descrita no art. 61 do Estatuto. 

À subseção resta a competência no âmbito de seu território, primando: a) pelo cumprimento das 
finalidades da OAB, pela defesa da advocacia em expressa elevação da dignidade, da independência e da 
valorização da classe; b) pela validação das prerrogativas do advogado; c) pela representação da OAB 
perante os poderes constituídos; d) pelo desempenho das atribuições previstas no regulamento geral ou 
por delegação de competência do Conselho Seccional. Há possibilidade de ser instituído o Conselho da 
Subseção, tomando como base o Conselho Seccional.  

Para a existência de um Conselho, é necessário que a subseção tenha mais de 100 advogados. 
Quando da existência desse, além das competências da subseção as quais será competente e de seu 
regime interno (art. 61, parágrafo único), caberá ainda: a) editar seu Regimento Interno, a ser referenda-
do pelo Conselho Seccional; b) editar resoluções, no âmbito de sua competência; c) instaurar e instruir 
processos disciplinares, para julgamento pelo Tribunal de Ética e Disciplina; d) receber pedido de inscri-
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ção nos quadros de advogado e estagiário, instruindo e emitindo parecer prévio, para decisão do Conse-
lho Seccional. 
 

Art. 61. Compete à Subseção, no âmbito de seu território: 
I – dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB;  
II – velar pela dignidade, independência e valorização da advocacia, e fazer valer as prerrogativas do 
advogado;  

III – representar a OAB perante os poderes constituídos;  
IV – desempenhar as atribuições previstas no Regulamento Geral ou por delegação de competência do 
Conselho Seccional.  
Parágrafo único. Ao conselho da Subseção, quando houver, compete exercer as funções e atribuições 

do Conselho Seccional, na forma do Regimento Interno deste, e ainda: 
a) Editar seu Regimento interno, a ser referenciado pelo Conselho Seccional; 
b) Editar resoluções, no âmbito de sua competência; 
c) Instaurar e instruir processos disciplinares, para julgamento pelo Tribunal de Ética e Disciplina; 

d) Receber pedido de inscrição nos quadros de advogado e estagiário, instruindo e emitindo parecer 
prévio, para decisão do Conselho Seccional.  
 
 
 

10.5  A CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS 

A Caixa de Assistência dos Advogados tem o objetivo de prestar assistência aos inscritos no Con-
selho Seccional a que se vincule. Conforme art. 62, as Caixas de Assistência serão criadas toda vez que os 
Conselhos Seccionais contarem com mais de 1.500 inscritos. A aquisição da personalidade jurídica da 
Caixa de Assistência dos Advogados se dá com a aprovação e registro de seu Estatuto pelo respectivo 
Conselho Seccional da OAB, na forma do Regulamento Geral. Quando criada, então fica administrada por 
sua diretoria, conforme o art. 62 § 4º, a diretoria da Caixa é composta de cinco membros, com atribui-
ções definidas no seu Regimento Interno. 

Há um considerável reconhecimento da Caixa em termos financeiro; assim, estabelece-se: meta-
de da receita das anuidades recebidas pelo Conselho Seccional, considerado o valor resultante após as 
deduções regulamentares obrigatórias,[...] em caso de sua extinção ou desativação da Caixa , seu patri-
mônio se incorpora ao do Conselho Seccional respectivo. 

 

Art. 62. A caixa de Assistência dos advogados, com personalidade jurídica própria, destina-se a prestar 
assistência aos inscritos no conselho seccional a que se vincule. 
§ 1º A caixa é criada e adquire personalidade jurídica com a aprovação e registro de seu Estatuto pelo 
respectivo Conselho Seccional da OAB, na forma do Regulamento Geral. 

§2º A caixa pode, em benefício dos advogados, promover a seguridade complementar.  
§3º Compete ao conselho seccional fixar contribuição obrigatória devida por seus inscritos, destinada à 
manutenção do disposto no parágrafo anterior, incidente sobre atos decorrentes do efetivo exercício 
da advocacia. 

§4º A diretoria da Caixa é composta de cinco membros, com atribuições definidas no seu regimento 
interno. 
§5º Cabe à Caixa a metade da receita das anuidades recebidas pelo Conselho Seccional, considerado o 
valor resultante após as deduções regulamentares obrigatórias. 

§6º Em caso de extinção ou desativação da Caixa, seu patrimônio se incorpora ao do Conselho 
Seccional respectivo. 
§ 7º O Conselho Seccional, mediante voto de dois terços de seus membros pode intervir na Caixa de 
Assistência dos Advogados, no caso de descumprimento de suas finalidades, designando diretoria 
provisória, enquanto durar a intervenção. 
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XXVIII EXAME DE ORDEM UNIFICADO 
Em certo Estado da Federação X, há notícias fundadas acerca de irregularidades na Caixa de 
Assistência dos Advogados, em razão de malversação de receitas, gerando hipótese de 
intervenção. Considerando a situação hipotética, assinale a afirmativa correta.  
A) Quanto à receita destinada à Caixa de Assistência dos Advogados, cabe-lhe metade da receita das 
anuidades recebidas pelo Conselho Seccional. Diante da notícia de malversação dos valores, a 
intervenção na Caixa de Assistência dos advogados é atribuição do Conselho Seccional do estado X.  
B) Quanto à receita destinada à Caixa de Assistência dos Advogados, não lhe podem ser destinados 
valores decorrentes das anuidades recebidas pelo Conselho Seccional, mas apenas contribuições 
específicas. Diante da notícia de malversação dos valores, a intervenção na Caixa de Assistência dos 
advogados é atribuição do Conselho Federal da OAB.  
C) Quanto à receita destinada à Caixa de Assistência dos Advogados, cabe-lhe metade da receita das 
anuidades recebidas pelo Conselho Seccional. Diante da notícia de malversação dos valores, a 
intervenção na Caixa de Assistência dos advogados é atribuição do Conselho Federal da OAB.  
D) Quanto à receita destinada à Caixa de Assistência dos Advogados, não lhe podem ser destinados 
valores decorrentes das anuidades recebidas pelo Conselho Seccional, mas apenas contribuições 
específicas. Diante da notícia de malversação dos valores, a intervenção na Caixa de Assistência dos 
advogados é atribuição do Conselho Seccional do estado X.  

RESPOSTA: A 

 
 

10.6  ELEIÇÃO E MANDATOS  
 

A eleição de todos os órgãos será na segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do 
mandato, mediante cédula única e votação direta dos advogados regularmente escritos.  

Compete ao Regulamento Geral a fixação da forma e os critérios e procedimentos para a realiza-
ção das eleições, com a exceção da obrigatoriedade do comparecimento de todos os advogados inscritos 
na OAB, que é determinada pelo próprio Estatuto (art. 63, § 1º). 

Entretanto, o Estatuto estabelece requisitos para a participação no processo eleitoral, sendo 
obrigatória a comprovação da situação regular junto à OAB, o exercício da profissão há mais de 3 (três) 
anos, nas eleições para os cargos de Conselheiro Seccional e das Subseções, quando houver, e há mais de 
5 (cinco) anos, nas eleições para os demais cargos, a vedação à ocupação de cargo exonerável ad nutum 
e a ausência de condenação por infração disciplinar, salvo posterior reabilitação.  

 

Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na segunda quinzena do mês 
de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e votação direta dos advogados 

regularmente inscritos. 
§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no regulamento geral, é 
de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB. 
§ 2º  O candidato deve comprovar situação regular perante a OAB, não ocupar cargo 
exonerável ad nutum, não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e exercer 

efetivamente a profissão há mais de 3 (três) anos, nas eleições para os cargos de Conselheiro Seccional 
e das Subseções, quando houver, e há mais de 5 (cinco) anos, nas eleições para os demais 

cargos. (Redação dada pela Lei nº 13.875, de 2019) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13875.htm#art1
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XXX EXAME DE ORDEM UNIFICADO 
Beatriz, advogada regularmente inscrita na OAB, deseja organizar uma chapa para concorrer à 
diretoria de Subseção. Ao estudar os pressupostos para a formação da chapa, a realização das 
eleições e o futuro exercício do cargo, Beatriz concluiu corretamente que  
A) a chapa deverá ser integrada por advogados em situação regular junto à OAB, que exerçam cargos em 
comissão, desde que atuem, efetivamente, na profissão há mais de cinco anos.  
B) a eleição será realizada na segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, sendo o 
comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB.  
C) o mandato é de três anos, iniciando-se em primeiro de fevereiro do ano seguinte ao da eleição.  
D) o mandato extingue-se automaticamente, antes do seu término, sempre que o titular faltar, sem motivo 
justificado, a mais de três reuniões ordinárias.  

RESPOSTA: B 

 
Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a maioria dos votos  
válidos. 

 § 1º A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos candidatos ao conselho e à sua 
diretoria e, ainda, à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da Caixa de Assistência dos Advogados 
para eleição conjunta. 
§ 2º A chapa para a Subseção deve ser composta com os candidatos à diretoria, e de seu conselho 

quando houver. 
 

Art. 65. O mandato em qualquer órgão da OAB é de três anos, iniciando-se em primeiro de janeiro do 
ano seguinte ao da eleição, salvo o Conselho Federal. 

Parágrafo único. Os conselheiros federais eleitos iniciam seus mandatos em primeiro de fevereiro do 
ano seguinte ao da eleição. 
 

Art. 66. Extingue-se o mandato automaticamente, antes do seu término, quando: 
I - ocorrer qualquer hipótese de cancelamento de inscrição ou de licenciamento do profissional;  

II - o titular sofrer condenação disciplinar; 
III - o titular faltar, sem motivo justificado, a três reuniões ordinárias consecutivas de cada órgão 
deliberativo do conselho ou da diretoria da Subseção ou da Caixa de Assistência dos Advogados, não 
podendo ser reconduzido no mesmo período de mandato.  

Parágrafo único. Extinto qualquer mandato, nas hipóteses deste artigo, cabe ao Conselho Seccional 
escolher o substituto, caso não haja suplente. 

 
Para o Conselho Federal existem regras especiais estabelecidas no art. 67 do Estatuto: 
 
Art. 67. A eleição da Diretoria do Conselho Federal, que tomará posse no dia 1º de fevereiro, 

obedecerá às seguintes regras:  
I – será admitido registro, junto ao Conselho Federal, de candidatura à presidência, desde seis meses 
até um mês antes da eleição;  
II – o requerimento de registro deverá vir acompanhado do apoiamento de, no mínimo, seis Conselhos 

Seccionais;  
III – até um mês antes das eleições, deverá ser requerido o registro da chapa completa, sob pena de 
cancelamento da candidatura respectiva;  
IV – no dia 31 de janeiro do ano seguinte ao da eleição, o Conselho Federal elegerá, em reunião 

presidida pelo conselheiro mais antigo, por voto secreto e para mandato de 3 (três) anos, sua diretoria, 

que tomará posse no dia seguinte; (Redação dada pela Lei nº 11.179, de 2005) 
V – será considerada eleita a chapa que obtiver maioria simples dos votos dos Conselheiros Federais, 

presente a metade mais 1 (um) de seus membros. (Redação dada pela Lei nº 11.179, de 2005) 
Parágrafo único. Com exceção do candidato a Presidente, os demais integrantes da chapa deverão ser 
conselheiros federais eleitos. 

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11179.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11179.htm#art1
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10.7  O PROCESSO NA OAB  
 

O art. 68 do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil estabelece regras gerais 
para os processos, determinando que, salvo disposição em contrário, aplicavam-se subsidiariamente ao 
processo disciplinar as regras da legislação processual penal comum. Já no tocante aos demais processos, 
aplicam-se as regras gerais do procedimento administrativo comum e da legislação processual civil. 

 

Art. 68. Salvo disposição em contrário, aplicam-se subsidiariamente ao processo disciplinar as regras 
da legislação processual penal comum e, aos demais processos, as regras gerais do procedimento 
administrativo comum e da legislação processual civil, nessa ordem. 
 

O processo disciplinar conta com fontes subsidiárias para se estrutura, como as regras de proces-
so penal, de processo civil e procedimento administrativo. 

 

 Art. 69. Todos os prazos necessários à manifestação de advogados, estagiários e terceiros, nos 
processos em geral da OAB, são de quinze dias, inclusive para interposição de recursos.  
§ 1º Nos casos de comunicação por ofício reservado, ou de notificação pessoal, o prazo se conta a 

partir do dia útil imediato ao da notificação do recebimento. 
§ 2º Nos casos de publicação na imprensa oficial do ato ou da decisão, o prazo inicia-se no primeiro dia 
útil seguinte. 

 
  

Os prazos são unificados no processo disciplinar, isto é, são de 15 dias para a defesa, manifesta-
ção, recursos, etc.  

  

Art. 70. O poder de punir disciplinarmente os inscritos na OAB compete exclusivamente ao Conselho 
Seccional em cuja base territorial tenha ocorrido a infração, salvo se a falta for cometida perante o 

Conselho Federal. 
§ 1º Cabe ao Tribunal de Ética e Disciplina, do Conselho Seccional competente, julgar os processos 
disciplinares, instruídos pelas Subseções ou por relatores do próprio conselho. 
§ 2º A decisão condenatória irrecorrível deve ser imediatamente comunicada ao Conselho Seccional 

onde o representado tenha inscrição principal, para constar dos respectivos assentamentos.  
§ 3º O Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho onde o acusado tenha inscrição principal pode 
suspendê-lo preventivamente, em caso de repercussão prejudicial à dignidade da advocacia, depois de 
ouvi-lo em sessão especial para a qual deve ser notificado a comparecer, salvo se não atender à 
notificação. Neste caso, o processo disciplinar deve ser concluído no prazo máximo de noventa dias.  
 

A competência para punir os advogados infratores é exclusiva do Conselho Seccional do  
local da infração, excepcionando o caso de a falta vir a ser cometida perante o Conselho Federal. 

 

Art. 71. A jurisdição disciplinar não exclui a comum e, quando o fato constituir crime ou contravenção, 
deve ser comunicado às autoridades competentes. 
 

Art. 72. O processo disciplinar instaura-se de ofício ou mediante representação de qualquer autoridade 
ou pessoa interessada. 
§ 1º O Código de Ética e Disciplina estabelece os critérios de admissibilidade da representação e os 

procedimentos disciplinares. 
§ 2º O processo disciplinar tramita em sigilo, até o seu término, só tendo acesso às suas informações as 
partes, seus defensores e a autoridade judiciária competente. 
 

Art. 73. Recebida a representação, o Presidente deve designar relator, a quem compete a instrução do 
processo e o oferecimento de parecer preliminar a ser submetido ao Tribunal de Ética e Disciplina.  
 § 1º Ao representado deve ser assegurado amplo direito de defesa, podendo acompanhar o processo 
em todos os termos, pessoalmente ou por intermédio de procurador, oferecendo defesa prévia após 
ser notificado, razões finais após a instrução e defesa oral perante o Tribunal de Ética e Disciplina, por 

ocasião do julgamento. 
§ 2º Se, após a defesa prévia, o relator se manifestar pelo indeferimento liminar da representação, este 
deve ser decidido pelo Presidente do Conselho Seccional, para determinar seu arquivamento.  
§ 3º O prazo para defesa prévia pode ser prorrogado por motivo relevante, a juízo do relator. 
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§ 4º Se o representado não for encontrado, ou for revel, o Presidente do Conselho ou da Subseção 
deve designar-lhe defensor dativo; 
§ 5º É também permitida a revisão do processo disciplinar, por erro de julgamento ou por condenação 

baseada em falsa prova. 
 

Art. 74. O Conselho Seccional pode adotar as medidas administrativas e judiciais pertinentes, 
objetivando a que o profissional suspenso ou excluído devolva os documentos de identificação. 
 

Art. 75. Cabe recurso ao Conselho Federal de todas as decisões definitivas proferidas pelo Conselho 
Seccional, quando não tenham sido unânimes ou, sendo unânimes, contrariem esta lei, decisão do 
Conselho Federal ou de outro Conselho Seccional e, ainda, o regulamento geral, o Código de Ética e 
Disciplina e os Provimentos. 

Parágrafo único. Além dos interessados, o Presidente do Conselho Seccional é legitimado a interpor o 
recurso referido neste artigo. 
 

Art. 76. Cabe recurso ao Conselho Seccional de todas as decisões proferidas por seu Presidente, pelo 

Tribunal de Ética e Disciplina, ou pela diretoria da Subseção ou da Caixa de Assistência dos Advogados.  
 

Art. 77. Todos os recursos têm efeito suspensivo, exceto quando tratarem de eleições (arts. 63 e 
seguintes), de suspensão preventiva decidida pelo Tribunal de Ética e Disciplina, e de cancelamento da 

inscrição obtida com falsa prova. 
Parágrafo único. O regulamento geral disciplina o cabimento de recursos específicos, no âmbito de 
cada órgão julgador. 

 

 
 

XXIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO 
O Conselho Seccional X da OAB proferiu duas decisões, ambas unânimes e definitivas, em dois 
processos distintos. Acerca da matéria que é objeto do processo 1, há diversos julgados, em 
sentido diametralmente oposto, proferidos pelo Conselho Seccional Y da OAB. Quanto ao processo 
2, há apenas uma decisão contrária, outrora proferida pelo Conselho Federal da OAB. De acordo 
com a situação narrada, assinale a afirmativa correta.  
A) Cabe recurso da decisão proferida no processo 1 ao Conselho Federal da OAB, com fundamento na 
divergência com as decisões emanadas do Conselho Seccional Y. Também cabe recurso da decisão 
proferida no processo 2 ao Conselho Federal da OAB, com base na divergência com a decisão anterior do 
Conselho Federal.  
B) Não cabe recurso da decisão proferida no processo 1 ao Conselho Federal da OAB, com fundamento 
na divergência com as decisões emanadas do Conselho Seccional Y. No entanto, cabe recurso da decisão 
proferida no processo 2 ao Conselho Federal da OAB, com base na divergência com a decisão anterior do 
Conselho Federal.  
C) Cabe recurso da decisão proferida no processo 1 ao Conselho Federal da OAB, com fundamento na 
divergência com as decisões emanadas do Conselho Seccional Y. No entanto, não cabe recurso da 
decisão proferida no processo 2 ao Conselho Federal da OAB, com base na divergência com a decisão 
anterior do Conselho Federal. 
D) Não cabem recursos das decisões proferidas no processo 1 e no processo 2, tendo em vista a 
definitividade das decisões emanadas do Conselho Seccional.  

RESPOSTA: A 

 
 

10.8  TRIBUNAL DE ÉTICA A DISCIPLINA 
 

O Tribunal de Ética e Disciplina tem sua competência fixada nos arts. 70 e 71 do Código de Ética e 
Disciplina, que dispõe:  

 

Art. 70. O Tribunal de Ética e Disciplina poderá funcionar dividido em órgãos fracionários, de acordo 

com seu regimento interno.  
 

Art. 71. Compete aos Tribunais de Ética e Disciplina: I - julgar, em primeiro grau, os processos ético-
disciplinares; II - responder a consultas formuladas, em tese, sobre matéria ético-disciplinar; III - 

exercer as competências que lhe sejam conferidas pelo Regimento Interno da Seccional ou por este 
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Código para a instauração, instrução e julgamento de processos ético disciplinares; IV - suspender, 

preventivamente, o acusado, em caso de conduta suscetível de acarretar repercussão prejudicial à 
advocacia, nos termos do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil; V - organizar, 
promover e ministrar cursos, palestras, seminários e outros eventos da mesma natureza acerca da 
ética profissional do advogado ou estabelecer parcerias com as Escolas de Advocacia, com o mesmo 

objetivo; VI - atuar como órgão mediador ou conciliador nas questões que envolvam: a) dúvidas e 
pendências entre advogados; b) partilha de honorários contratados em conjunto ou decorrentes de 
substabelecimento, bem como os que resultem de sucumbência, nas mesmas hipóteses; c) 
controvérsias surgidas quando da dissolução de sociedade de advogados. 

 
 

 
 
XXIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO 
Os sócios de certa sociedade de advogados divergiram intensamente quanto à solução de 
questões relativas a conduta disciplinar, relação com clientes e honorários. Em razão disso, 
passaram a pesquisar quais as atribuições do Tribunal de Ética e Disciplina, do Conselho 
Seccional da OAB respectivo, que poderiam ajudar a solver suas dificuldades. Considerando o 
caso narrado, bem como os limites de competência do Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho 
Seccional, previstos no Código de Ética e Disciplina da OAB, assinale a afirmativa correta.  
A) Não compete ao Tribunal de Ética e Disciplina responder a consultas realizadas em tese por 
provocação dos advogados, atuando apenas diante de situações concretas.  
B) Compete ao Tribunal de Ética e Disciplina atuar como um conciliador em pendências concretas relativas 
à partilha de honorários entre advogados contratados conjuntamente.  
C) Não compete ao Tribunal de Ética e Disciplina ministrar cursos destinados a solver dúvidas usuais dos 
advogados no que se refere à conduta ética que deles é esperada.  
D) Compete ao Tribunal de Ética e Disciplina coordenar as ações do Conselho Seccional respectivo e dos 
demais Conselhos Seccionais, com o objetivo de reduzir a ocorrência das infrações disciplinares mais 
frequentes.   

RESPOSTA: B 

 
 

10.9  O PROCESSO DISCIPLINAR  
 

Estatuto da Advocacia estabeleceu a possibilidade de punição disciplinar, esta de competência 
exclusiva do Conselho Seccional em cuja base territorial tenha ocorrido a infração, salvo se a falta for 
cometida perante o Conselho Federal. Deve-se observar, pois é de primordial importância, que não se 
deve confundir o poder de punir de competência do Conselho Seccional, com a competência para julgar, 
sendo esta do Tribunal de Ética e Disciplina. Basta observar a redação do seguinte artigo do Estatuto: 

 

Art. 70. O poder de punir disciplinarmente os inscritos na OAB compete exclusivamente ao Conselho 
Seccional em cuja base territorial tenha ocorrido a infração, salvo se a falta for cometida perante o 
Conselho Federal. 
§ 1º Cabe ao Tribunal de Ética e Disciplina, do Conselho Seccional competente, julgar os processos 

disciplinares, instruídos pelas Subseções ou por relatores do próprio conselho. 
 

O processo disciplinar instaura-se de ofício ou mediante representação de qualquer autoridade 
ou pessoa interessada, sempre tramitando em sigilo até o término, só tendo entrada às suas informações 
as partes, seus defensores e a autoridade judiciária competente. Recebida a representação, o Estatuto 
prevê o seguinte procedimento: 

 

Art. 73. Recebida a representação, o Presidente deve designar relator, a quem compete a instrução 
do processo e o oferecimento de parecer preliminar a ser submetido ao Tribunal de Ética  
e Disciplina. 

§ 1º Ao representado deve ser assegurado amplo direito de defesa, podendo acompanhar o processo 
em todos os termos, pessoalmente ou por intermédio de procurador, oferecendo defesa prévia após 
ser notificado, razões finais após a instrução e defesa oral perante o Tribunal de Ética e Disciplina, por 
ocasião do julgamento. 
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§ 2º Se, após a defesa prévia, o relator se manifestar pelo indeferimento liminar da representação, este 
deve ser decidido pelo Presidente do Conselho Seccional, para determinar seu arquivamento.  
§ 3º O prazo para defesa prévia pode ser prorrogado por motivo relevante, a juízo do relator.  

§ 4º Se o representado não for encontrado, ou for revel, o Presidente do Conselho ou da Subseção 
deve designar-lhe defensor dativo; 
§ 5.º É também permitida a revisão do processo disciplinar, por erro de julgamento ou por condenação 
baseada em falsa prova. 
 

Com relação à estrutura recursal, encontra-se regulação referente ao Conselho Seccional e Con-
selho Federal. O artigo 75 trata dos recursos pertinentes ao Conselho Federal, que são os seguintes 
casos: 

a) decisões definitivas proferidas pelo Conselho Seccional, quando não tenham sido unânimes; 
b) sendo unânimes, contrariem esta lei, decisão do Conselho Federal ou de outro Conselho Secci-

onal e, ainda, o regulamento geral, o Código de Ética e Disciplina e os Provimentos. 
Os recursos ao Conselho Seccional regem-se pelo artigo. 76, ou seja, cabe recurso a ele de: 
a) decisões proferidas por seu Presidente; 
b) pelo Tribunal de Ética e Disciplina; 
c) pela diretoria da Subseção ou da Caixa de Assistência dos Advogados 

 

 
 
XXVIII EXAME DE ORDEM UNIFICADO 
Maria teve processo disciplinar recém instaurado contra si pelo Conselho Seccional da OAB, no 
qual está inscrita. No dia seguinte à sua notificação por meio de edital, encontra-se no fórum com 
Tânia, sua ex-colega de faculdade, que veio comentar com Maria sobre o conteúdo do referido 
processo. De acordo com o Estatuto da OAB, Tânia poderia conhecer o conteúdo do processo 
disciplinar instaurado, em face de Maria,  
A) por qualquer meio, dada a natureza pública de sua tramitação.  
B) se fosse parte, defensora de parte ou autoridade judiciária competente, dada a natureza sigilosa de sua 
tramitação.  
C) caso tivesse tido acesso à notificação inicial, feita por meio de edital, dada a natureza pública de sua 
tramitação.  
D) em nenhuma hipótese, dada a natureza sigilosa de sua tramitação.  

                                                                                                                                  RESPOSTA:B 
 

 
 

 

APROVA O CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA  
DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL  - OAB 
 

 O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos arts. 33 e 54, V, da Lei n. 8.906, de 04 de julho de 1994 - Estatuto da Advocacia e 
da OAB, e considerando o decidido nos autos da Proposição n. 49.0000.2015.000250-3/COP;  
 

Considerando que a realização das finalidades institucionais da Ordem dos Advogados do Brasil 
inclui o permanente zelo com a conduta dos profissionais inscritos em seus quadros;  
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Considerando que o advogado é indispensável à administração da Justiça, devendo guardar atu-
ação compatível com a elevada função social que exerce, velando pela observância dos preceitos éticos e 
morais no exercício de sua profissão;  

 

Considerando que as mudanças na dinâmica social exigem a inovação na regulamentação das re-
lações entre os indivíduos, especialmente na atuação do advogado em defesa dos direitos do cidadão;  

 
Considerando a necessidade de modernização e atualização das práticas advocatícias, em conso-

nância com a dinamicidade das transformações sociais e das novas exigências para a defesa efetiva dos 
direitos de seus constituintes e da ordem jurídica do Estado Democrático de Direito;  

 

Considerando que, uma vez aprovado o texto do novo Código de Ética e Disciplina, cumpre publi-
cá-lo para que entre em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação, segundo o dispos-
to no seu art. 79;  

 

Considerando que, com a publicação, tem-se como editado o Código de Ética e Disciplina da Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB:  
 
RESOLVE:  
 

Art. 1º Fica aprovado o Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, na forma 
do Anexo Único da presente Resolução.  
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
 
Brasília, 19 de outubro de 2015.  
 

 

ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO N. 02/2015 – CFOAB 
CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – OAB 

 
 O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, ao instituir o Código de Ética e Disciplina, 
norteou-se por princípios que formam a consciência profissional do advogado e representam imperativos de sua 
conduta, os quais se traduzem nos seguintes mandamentos: lutar sem receio pelo primado da Justiça; pugnar pelo 
cumprimento da Constituição e pelo respeito à Lei, fazendo com que o ordenamento jurídico seja interpretado com 
retidão, em perfeita sintonia com os fins sociais a que se dirige e as exigências do bem comum; ser fiel à verdade para 
poder servir à Justiça como um de seus elementos essenciais; proceder com lealdade e boa-fé em suas relações 
profissionais e em todos os atos do seu ofício; empenhar-se na defesa das causas confiadas ao seu patrocínio, dando 
ao constituinte o amparo do Direito, e proporcionando-lhe a realização prática de seus legítimos interesses; compor-
tar-se, nesse mister, com independência e altivez, defendendo com o mesmo denodo humildes e poderosos; exercer 
a advocacia com o indispensável senso profissional, mas também com desprendimento, jamais permitindo que o 
anseio de ganho material sobreleve a finalidade social do seu trabalho; aprimorar-se no culto dos princípios éticos e 
no domínio da ciência jurídica, de modo a tornar-se merecedor da confiança do cliente e da sociedade como um todo, 
pelos atributos intelectuais e pela probidade pessoal; agir, em suma, com a dignidade e a correção dos profissionais 
que honram e engrandecem a sua classe.  

Inspirado nesses postulados, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos arts. 33 e 54, V, da Lei n. 8.906, de 04 de julho de 1994, aprova e edita este Código, 
exortando os advogados brasileiros à sua fiel observância.  

 

TÍTULO I 
DA ÉTICA DO ADVOGADO 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 
Art. 1º O exercício da advocacia exige conduta compatível com os preceitos deste Código, do Estatuto, do Regulamen-
to Geral, dos Provimentos e com os princípios da moral individual, social e profissional.  
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Art. 2º O advogado, indispensável à administração da Justiça, é defensor do Estado Democrático de Direito, dos 
direitos humanos e garantias fundamentais, da cidadania, da moralidade, da Justiça e da paz social, cumprindo-lhe 
exercer o seu ministério em consonância com a sua elevada função pública e com os valores que lhe são inerentes.  
Parágrafo único. São deveres do advogado:  
I - preservar, em sua conduta, a honra, a nobreza e a dignidade da profissão, zelando pelo caráter de essencialidade e 
indispensabilidade da advocacia;  
II - atuar com destemor, independência, honestidade, decoro, veracidade, lealdade, dignidade e boa-fé;  
III - velar por sua reputação pessoal e profissional;  
IV - empenhar-se, permanentemente, no aperfeiçoamento pessoal e profissional;  
V - contribuir para o aprimoramento das instituições, do Direito e das leis;  
VI - estimular, a qualquer tempo, a conciliação e a mediação entre os litigantes, prevenindo, sempre que possível, a 
instauração de litígios;  
VII - desaconselhar lides temerárias, a partir de um juízo preliminar de viabilidade jurídica;  
VIII - abster-se de:  
a) utilizar de influência indevida, em seu benefício ou do cliente;  
b) vincular seu nome a empreendimentos sabidamente escusos;  
c) emprestar concurso aos que atentem contra a ética, a moral, a honestidade e a dignidade da pessoa humana;  
d) entender-se diretamente com a parte adversa que tenha patrono constituído, sem o assentimento deste;  
e) ingressar ou atuar em pleitos administrativos ou judiciais perante autoridades com as quais tenha vínculos negoci-
ais ou familiares;  
f) contratar honorários advocatícios em valores aviltantes.  
IX - pugnar pela solução dos problemas da cidadania e pela efetivação dos direitos individuais, coletivos e difusos;  
X - adotar conduta consentânea com o papel de elemento indispensável à administração da Justiça;  
XI - cumprir os encargos assumidos no âmbito da Ordem dos Advogados do Brasil ou na representação da classe;  
XII - zelar pelos valores institucionais da OAB e da advocacia;  
XIII - ater-se, quando no exercício da função de defensor público, à defesa dos necessitados.  
 

Art. 3º O advogado deve ter consciência de que o Direito é um meio de mitigar as desigualdades para o encontro de 
soluções justas e que a lei é um instrumento para garantir a igualdade de todos.  
 

Art. 4º O advogado, ainda que vinculado ao cliente ou constituinte, mediante relação empregatícia ou por contrato de 
prestação permanente de serviços, ou como integrante de departamento jurídico, ou de órgão de assessoria jurídica, 
público ou privado, deve zelar pela sua liberdade e independência.  
Parágrafo único. É legítima a recusa, pelo advogado, do patrocínio de causa e de manifestação, no âmbito consultivo, 
de pretensão concernente a direito que também lhe seja aplicável ou contrarie orientação que tenha manifestado 
anteriormente.  
 

Art. 5º O exercício da advocacia é incompatível com qualquer procedimento de mercantilização.  
 

Art. 6º É defeso ao advogado expor os fatos em Juízo ou na via administrativa falseando deliberadamente a verdade e 
utilizando de má-fé.  
 

Art. 7º É vedado o oferecimento de serviços profissionais que implique, direta ou indiretamente, angariar ou captar 
clientela.  

 

CAPÍTULO II 
DA ADVOCACIA PÚBLICA 

 
Art. 8º As disposições deste Código obrigam igualmente os órgãos de advocacia pública, e advogados públicos, inclu-
indo aqueles que ocupem posição de chefia e direção jurídica.  
§ 1º O advogado público exercerá suas funções com independência técnica, contribuindo para a solução ou redução 
de litigiosidade, sempre que possível.  
§ 2º O advogado público, inclusive o que exerce cargo de chefia ou direção jurídica, observará nas relações com os 
colegas, autoridades, servidores e o público em geral, o dever de urbanidade, tratando a todos com respeito e consi-
deração, ao mesmo tempo em que preservará suas prerrogativas e o direito de receber igual tratamento das pessoas 
com as quais se relacione.  
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CAPÍTULO III 
DAS RELAÇÕES COM O CLIENTE 

 
Art. 9º O advogado deve informar o cliente, de modo claro e inequívoco, quanto a eventuais riscos da sua pretensão, 
e das consequências que poderão advir da demanda. Deve, igualmente, denunciar, desde logo, a quem lhe solicite 
parecer ou patrocínio, qualquer circunstância que possa influir na resolução de submeter-lhe a consulta ou confiar-lhe 
a causa.  
 

Art. 10. As relações entre advogado e cliente baseiam-se na confiança recíproca. Sentindo o advogado que essa confi-
ança lhe falta, é recomendável que externe ao cliente sua impressão e, não se dissipando as dúvidas existentes, pro-
mova, em seguida, o substabelecimento do mandato ou a ele renuncie.  
 

Art. 11. O advogado, no exercício do mandato, atua como patrono da parte, cumprindo-lhe, por isso, imprimir à causa 
orientação que lhe pareça mais adequada, sem se subordinar a intenções contrárias do cliente, mas, antes, procuran-
do esclarecê-lo quanto à estratégia traçada.  
 

Art. 12. A conclusão ou desistência da causa, tenha havido, ou não, extinção do mandato, obriga o advogado a devol-
ver ao cliente bens, valores e documentos que lhe hajam sido confiados e ainda estejam em seu poder, bem como a 
prestar-lhe contas, pormenorizadamente, sem prejuízo de esclarecimentos complementares que se mostrem perti-
nentes e necessários.  
Parágrafo único. A parcela dos honorários paga pelos serviços até então prestados não se inclui entre os valores a 
serem devolvidos.  
 

Art. 13. Concluída a causa ou arquivado o processo, presume-se cumprido e extinto o mandato.  
 

Art. 14. O advogado não deve aceitar procuração de quem já tenha patrono constituído, sem prévio conhecimento 
deste, salvo por motivo plenamente justificável ou para adoção de medidas judiciais urgentes e inadiáveis.  
 

Art. 15. O advogado não deve deixar ao abandono ou ao desamparo as causas sob seu patrocínio, sendo recomendá-
vel que, em face de dificuldades insuperáveis ou inércia do cliente quanto a providências que lhe tenham sido solicita-
das, renuncie ao mandato.  
 
Art. 16. A renúncia ao patrocínio deve ser feita sem menção do motivo que a determinou, fazendo cessar a  
responsabilidade profissional pelo acompanhamento da causa, uma vez decorrido o prazo previsto em lei (EAOAB, art. 
5º, § 3º).  
§ 1º A renúncia ao mandato não exclui responsabilidade por danos eventualmente causados ao cliente ou a terceiros.  
§ 2º O advogado não será responsabilizado por omissão do cliente quanto a documento ou informação que lhe deves-
se fornecer para a prática oportuna de ato processual do seu interesse.  
 

Art. 17. A revogação do mandato judicial por vontade do cliente não o desobriga do pagamento das verbas honorárias 
contratadas, assim como não retira o direito do advogado de receber o quanto lhe seja devido em eventual verba 
honorária de sucumbência, calculada proporcionalmente em face do serviço efetivamente prestado.  
 

Art. 18. O mandato judicial ou extrajudicial não se extingue pelo decurso de tempo, salvo se o contrário for consigna-
do no respectivo instrumento.  
 

Art. 19. Os advogados integrantes da mesma sociedade profissional, ou reunidos em caráter permanente para coope-
ração recíproca, não podem representar, em juízo ou fora dele, clientes com interesses opostos.  
 

Art. 20. Sobrevindo conflitos de interesse entre seus constituintes e não conseguindo o advogado harmonizá-los, 
caber-lhe-á optar, com prudência e discrição, por um dos mandatos, renunciando aos demais, resguardado sempre o 
sigilo profissional.   
 

Art. 21. O advogado, ao postular em nome de terceiros, contra ex-cliente ou ex-empregador, judicial e extrajudicial-
mente, deve resguardar o sigilo profissional.  
 

Art. 22. Ao advogado cumpre abster-se de patrocinar causa contrária à validade ou legitimidade de ato jurídico em 
cuja formação haja colaborado ou intervindo de qualquer maneira; da mesma forma, deve declinar seu impedimento 
ou o da sociedade que integre quando houver conflito de interesses motivado por intervenção anterior no trato de 
assunto que se prenda ao patrocínio solicitado.  
 

Art. 23. É direito e dever do advogado assumir a defesa criminal, sem considerar sua própria opinião sobre a culpa do 
acusado.  
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Parágrafo único. Não há causa criminal indigna de defesa, cumprindo ao advogado agir, como defensor, no sentido de 
que a todos seja concedido tratamento condizente com a dignidade da pessoa humana, sob a égide das garantias 
constitucionais.  
 

Art. 24. O advogado não se sujeita à imposição do cliente que pretenda ver com ele atuando outros advogados, nem 
fica na contingência de aceitar a indicação de outro profissional para com ele trabalhar no processo.  
 

Art. 25. É defeso ao advogado funcionar no mesmo processo, simultaneamente, como patrono e preposto do empre-
gador ou cliente.  
 

Art. 26. O substabelecimento do mandato, com reserva de poderes, é ato pessoal do advogado da causa.  
§ 1º O substabelecimento do mandato sem reserva de poderes exige o prévio e inequívoco conhecimento do cliente.  
§ 2º O substabelecido com reserva de poderes deve ajustar antecipadamente seus honorários com o substabelecente.  

 
CAPÍTULO IV 

DAS RELAÇÕES COM OS COLEGAS, AGENTES POLÍTICOS, AUTORIDADES,  
SERVIDORES PÚBLICOS E TERCEIROS 

 
Art. 27. O advogado observará, nas suas relações com os colegas de profissão, agentes políticos, autoridades, servido-
res públicos e terceiros em geral, o dever de urbanidade, tratando a todos com respeito e consideração, ao mesmo 
tempo em que preservará seus direitos e prerrogativas, devendo exigir igual tratamento de todos com quem se rela-
cione.  
§ 1º O dever de urbanidade há de ser observado, da mesma forma, nos atos e manifestações relacionados aos pleitos 
eleitorais no âmbito da Ordem dos Advogados do Brasil.  
§ 2º No caso de ofensa à honra do advogado ou à imagem da instituição, adotar-se-ão as medidas cabíveis, instauran-
do-se processo ético-disciplinar e dando-se ciência às autoridades competentes para apuração de eventual ilícito 
penal.  
 

Art. 28. Consideram-se imperativos de uma correta atuação profissional o emprego de linguagem escorreita e polida, 
bem como a observância da boa técnica jurídica.  
 

Art. 29. O advogado que se valer do concurso de colegas na prestação de serviços advocatícios, seja em caráter indivi-
dual, seja no âmbito de sociedade de advogados ou de empresa ou entidade em que trabalhe, dispensar-lhes-á trata-
mento condigno, que não os torne subalternos seus nem lhes avilte os serviços prestados mediante remuneração 
incompatível com a natureza do trabalho profissional ou inferior ao mínimo fixado pela Tabela de Honorários que for 
aplicável.  
Parágrafo único. Quando o aviltamento de honorários for praticado por empresas ou entidades públicas ou privadas, 
os advogados responsáveis pelo respectivo departamento ou gerência jurídica serão instados a corrigir o abuso, 
inclusive intervindo junto aos demais órgãos competentes e com poder de decisão da pessoa jurídica de que se trate, 
sem prejuízo das providências que a Ordem dos Advogados do Brasil possa adotar com o mesmo objetivo.  

 
 

CAPÍTULO V 
DA ADVOCACIA PRO BONO 

 
Art. 30. No exercício da advocacia pro bono, e ao atuar como defensor nomeado, conveniado ou dativo, o advogado 
empregará o zelo e a dedicação habituais, de forma que a parte por ele assistida se sinta amparada e confie no seu 
patrocínio.  
§ 1º Considera-se advocacia pro bono a prestação gratuita, eventual e voluntária de serviços jurídicos em favor de 
instituições sociais sem fins econômicos e aos seus assistidos, sempre que os beneficiários não dispuserem de recur-
sos para a contratação de profissional.  
§ 2º A advocacia pro bono pode ser exercida em favor de pessoas naturais que, igualmente, não dispuserem de recur-
sos para, sem prejuízo do próprio sustento, contratar advogado.  
§ 3º A advocacia pro bono não pode ser utilizada para fins político-partidários ou eleitorais, nem beneficiar instituições 
que visem a tais objetivos, ou como instrumento de publicidade para captação de clientela.  
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CAPÍTULO VI 

DO EXERCÍCIO DE CARGOS E FUNÇÕES NA OAB 
E NA REPRESENTAÇÃO DA CLASSE 

 
Art. 31. O advogado, no exercício de cargos ou funções em órgãos da Ordem dos Advogados do Brasil ou na represen-
tação da classe junto a quaisquer instituições, órgãos ou comissões, públicos ou privados, manterá conduta consentâ-
nea com as disposições deste Código e que revele plena lealdade aos interesses, direitos e prerrogativas da classe dos 
advogados que representa.  
 

Art. 32. Não poderá o advogado, enquanto exercer cargos ou funções em órgãos da OAB ou representar a classe junto 
a quaisquer instituições, órgãos ou comissões, públicos ou privados, firmar contrato oneroso de prestação de serviços 
ou fornecimento de produtos com tais entidades nem adquirir bens postos à venda por quaisquer órgãos da OAB.  
 

Art. 33. Salvo em causa própria, não poderá o advogado, enquanto exercer cargos ou funções em órgãos da OAB ou 
tiver assento, em qualquer condição, nos seus Conselhos, atuar em processos que tramitem perante a entidade nem 
oferecer pareceres destinados a instruí-los.  
Parágrafo único. A vedação estabelecida neste artigo não se aplica aos dirigentes de Seccionais quando atuem, nessa 
qualidade, como legitimados a recorrer nos processos em trâmite perante os órgãos da OAB.  
 

Art. 34. Ao submeter seu nome à apreciação do Conselho Federal ou dos Conselhos Seccionais com vistas à inclusão 
em listas destinadas ao provimento de vagas reservadas à classe nos tribunais, no Conselho Nacional de Justiça, no 
Conselho Nacional do Ministério Público e em outros colegiados, o candidato assumirá o compromisso de respeitar os 
direitos e prerrogativas do advogado, não praticar nepotismo nem agir em desacordo com a moralidade administrati-
va e com os princípios deste Código, no exercício de seu mister.  

 
CAPÍTULO VII 

DO SIGILO PROFISSIONAL 
 
Art. 35. O advogado tem o dever de guardar sigilo dos fatos de que tome conhecimento no exercício da profissão.  
Parágrafo único. O sigilo profissional abrange os fatos de que o advogado tenha tido conhecimento em virtude de 
funções desempenhadas na Ordem dos Advogados do Brasil.  
 

Art. 36. O sigilo profissional é de ordem pública, independendo de solicitação de reserva que lhe seja feita pelo  
cliente.  
§ 1º Presumem-se confidenciais as comunicações de qualquer natureza entre advogado e cliente.  
§ 2º O advogado, quando no exercício das funções de mediador, conciliador e árbitro, se submete às regras de sigilo 
profissional.   
 

Art. 37. O sigilo profissional cederá em face de circunstâncias excepcionais que configurem justa causa, como nos 
casos de grave ameaça ao direito à vida e à honra ou que envolvam defesa própria.  
 

Art. 38. O advogado não é obrigado a depor, em processo ou procedimento judicial, administrativo ou arbitral, sobre 
fatos a cujo respeito deva guardar sigilo profissional.  
 

CAPÍTULO VIII 
DA PUBLICIDADE PROFISSIONAL 

 
Art. 39. A publicidade profissional do advogado tem caráter meramente informativo e deve primar pela discrição e 
sobriedade, não podendo configurar captação de clientela ou mercantilização da profissão.  
 

Art. 40. Os meios utilizados para a publicidade profissional hão de ser compatíveis com a diretriz estabelecida no 
artigo anterior, sendo vedados:  
I - a veiculação da publicidade por meio de rádio, cinema e televisão;  
II - o uso de outdoors, painéis luminosos ou formas assemelhadas de publicidade;  
III - as inscrições em muros, paredes, veículos, elevadores ou em qualquer espaço público;  
IV - a divulgação de serviços de advocacia juntamente com a de outras atividades ou a indicação de vínculos entre uns 
e outras;  
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V - o fornecimento de dados de contato, como endereço e telefone, em colunas ou artigos literários, culturais, aca-
dêmicos ou jurídicos, publicados na imprensa, bem assim quando de eventual participação em programas de rádio ou 
televisão, ou em veiculação de matérias pela internet, sendo permitida a referência a e-mail;  
VI - a utilização de mala direta, a distribuição de panfletos ou formas assemelhadas de publicidade, com o intuit o de 
captação de clientela.  
Parágrafo único. Exclusivamente para fins de identificação dos escritórios de advocacia, é permitida a utilização de 
placas, painéis luminosos e inscrições em suas fachadas, desde que respeitadas as diretrizes previstas no artigo 39.  
 

Art. 41. As colunas que o advogado mantiver nos meios de comunicação social ou os textos que por meio deles divul-
gar não deverão induzir o leitor a litigar nem promover, dessa forma, captação de clientela.  
 

Art. 42. É vedado ao advogado:  
I - responder com habitualidade a consulta sobre matéria jurídica, nos meios de comunicação social;  
II - debater, em qualquer meio de comunicação, causa sob o patrocínio de outro advogado;  
III - abordar tema de modo a comprometer a dignidade da profissão e da instituição que o congrega;  
IV - divulgar ou deixar que sejam divulgadas listas de clientes e demandas;  
V - insinuar-se para reportagens e declarações públicas.  
 

Art. 43. O advogado que eventualmente participar de programa de televisão ou de rádio, de entrevista na imprensa, 
de reportagem televisionada ou veiculada por qualquer outro meio, para manifestação profissional, deve visar a 
objetivos exclusivamente ilustrativos, educacionais e instrutivos, sem propósito de promoção pessoal ou profissional, 
vedados pronunciamentos sobre métodos de trabalho usados por seus colegas de profissão.  
Parágrafo único. Quando convidado para manifestação pública, por qualquer modo e forma, visando ao esclarecimen-
to de tema jurídico de interesse geral, deve o advogado evitar insinuações com o sentido de promoção pessoal ou 
profissional, bem como o debate de caráter sensacionalista.  
 

Art. 44. Na publicidade profissional que promover ou nos cartões e material de escritório de que se utilizar, o advoga-
do fará constar seu nome ou o da sociedade de advogados, o número ou os números de inscrição na OAB.  
§ 1º Poderão ser referidos apenas os títulos acadêmicos do advogado e as distinções honoríficas relacionadas à vida 
profissional, bem como as instituições jurídicas de que faça parte, e as especialidades a que se dedicar, o endereço, e-
mail, site, página eletrônica, QR code, logotipo e a fotografia do escritório, o horário de atendimento e os idiomas em 
que o cliente poderá ser atendido.  
§ 2º É vedada a inclusão de fotografias pessoais ou de terceiros nos cartões de visitas do advogado, bem como men-
ção a qualquer emprego, cargo ou função ocupado, atual ou pretérito, em qualquer órgão ou instituição, salvo o de 
professor universitário.  
 

Art. 45. São admissíveis como formas de publicidade o patrocínio de eventos ou publicações de caráter científico ou 
cultural, assim como a divulgação de boletins, por meio físico ou eletrônico, sobre matéria cultural de interesse dos 
advogados, desde que sua circulação fique adstrita a clientes e a interessados do meio jurídico.  
 

Art. 46. A publicidade veiculada pela internet ou por outros meios eletrônicos deverá observar as diretrizes estabele-
cidas neste capítulo.  
Parágrafo único. A telefonia e a internet podem ser utilizadas como veículo de publicidade, inclusive para o envio de 
mensagens a destinatários certos, desde que estas não impliquem o oferecimento de serviços ou representem forma 
de captação de clientela.  
 
Art. 47. As normas sobre publicidade profissional constantes deste capítulo poderão ser complementadas por outras 
que o Conselho Federal aprovar, observadas as diretrizes do presente Código.  

 
CAPÍTULO IX 

DOS HONORÁRIOS PROFISSIONAIS 
 
Art. 48. A prestação de serviços profissionais por advogado, individualmente ou integrado em sociedades , será contra-
tada, preferentemente, por escrito.  
§ 1º O contrato de prestação de serviços de advocacia não exige forma especial, devendo estabelecer, porém, com 
clareza e precisão, o seu objeto, os honorários ajustados, a forma de pagamento, a extensão do patrocínio, esclare-
cendo se este abrangerá todos os atos do processo ou limitar-se-á a determinado grau de jurisdição, além de dispor 
sobre a hipótese de a causa encerrar-se mediante transação ou acordo.  
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§ 2º A compensação de créditos, pelo advogado, de importâncias devidas ao cliente, somente será admissível quando 
o contrato de prestação de serviços a autorizar ou quando houver autorização especial do cliente para esse fim, por 
este firmada.  
§ 3º O contrato de prestação de serviços poderá dispor sobre 
a forma de contratação de profissionais para serviços auxilia-
res, bem como sobre o pagamento de custas e emolumen-
tos, os quais, na ausência de disposição em contrário, pre-
sumem-se devam ser atendidos pelo cliente. Caso o contrato 
preveja que o advogado antecipe tais despesas, ser-lhe-á 
lícito reter o respectivo valor atualizado, no ato de prestação 
de contas, mediante comprovação documental.  
§ 4º As disposições deste capítulo aplicam-se à mediação, à 
conciliação, à arbitragem ou a qualquer outro método ade-
quado de solução dos conflitos.  
§ 5º É vedada, em qualquer hipótese, a diminuição dos 
honorários contratados em decorrência da solução do litígio 
por qualquer mecanismo adequado de solução extrajudicial.  
§ 6º Deverá o advogado observar o valor mínimo da Tabela de Honorários instituída pelo respectivo Conselho Seccio-
nal onde for realizado o serviço, inclusive aquele referente às diligências, sob pena de caracterizar-se aviltamento de 
honorários.  
§ 7º O advogado promoverá, preferentemente, de forma destacada a execução dos honorários contratuais ou sucum-
benciais.  
 

Art. 49. Os honorários profissionais devem ser fixados com moderação, atendidos os elementos seguintes:  
I - a relevância, o vulto, a complexidade e a dificuldade das questões versadas;  
II - o trabalho e o tempo a ser empregados;  
III - a possibilidade de ficar o advogado impedido de intervir em outros casos, ou de se desavir com outros clientes ou 
terceiros;  
IV - o valor da causa, a condição econômica do cliente e o proveito para este resultante do serviço profissional;  
V - o caráter da intervenção, conforme se trate de serviço a cliente eventual, frequente ou constante;  
VI - o lugar da prestação dos serviços, conforme se trate do domicílio do advogado ou de outro;  
VII - a competência do profissional;  
VIII - a praxe do foro sobre trabalhos análogos.  
 

Art. 50. Na hipótese da adoção de cláusula quota litis, os honorários devem ser necessariamente representados por 
pecúnia e, quando acrescidos dos honorários da sucumbência, não podem ser superiores às vantagens advindas a 
favor do cliente.  
§ 1º A participação do advogado em bens particulares do cliente só é admitida em caráter excepcional, quando esse, 
comprovadamente, não tiver condições pecuniárias de satisfazer o débito de honorários e ajustar com o seu patrono, 
em instrumento contratual, tal forma de pagamento.  
§ 2º Quando o objeto do serviço jurídico versar sobre prestações vencidas e vincendas, os honorários advocatícios 
poderão incidir sobre o valor de umas e outras, atendidos os requisitos da moderação e da razoabilidade.  
 

Art. 51. Os honorários da sucumbência e os honorários contratuais, 
pertencendo ao advogado que houver atuado na causa, poderão 
ser por ele executados, assistindo-lhe direito autônomo para 
promover a execução do capítulo da sentença que os estabelecer 
ou para postular, quando for o caso, a expedição de precatório ou 
requisição de pequeno valor em seu favor.  
§ 1º No caso de substabelecimento, a verba correspondente aos 
honorários da sucumbência será repartida entre o substabelecen-
te e o substabelecido, proporcionalmente à atuação de cada um 
no processo ou conforme haja sido entre eles ajustado.  
§ 2º Quando for o caso, a Ordem dos Advogados do Brasil ou os 
seus Tribunais de Ética e Disciplina poderão ser solicitados a 
indicar mediador que contribua no sentido de que a distribuição dos honorários da sucumbência, entre adv ogados, se 
faça segundo o critério estabelecido no § 1º.  
§ 3º Nos processos disciplinares que envolverem divergência sobre a percepção de honorários da sucumbência, entre 
advogados, deverá ser tentada a conciliação destes, preliminarmente, pelo relator.  
 

Art. 52. O crédito por honorários advocatícios, seja do advogado autônomo, seja de sociedade de advogados, não 
autoriza o saque de duplicatas ou qualquer outro título de crédito de natureza mercantil, podendo, apenas, ser emiti-
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da fatura, quando o cliente assim pretender, com fundamento no contrato de prestação de serviços, a qual, porém, 
não poderá ser levada a protesto.  
Parágrafo único. Pode, todavia, ser levado a protesto o cheque ou a nota promissória emitida pelo cliente em favor do 
advogado, depois de frustrada a tentativa de recebimento amigável.  
 

Art. 53. É lícito ao advogado ou à sociedade de advogados empregar, para o recebimento de honorários, sistema de 
cartão de crédito, mediante credenciamento junto a empresa operadora do ramo.  
Parágrafo único. Eventuais ajustes com a empresa operadora que impliquem pagamento antecipado não afetarão a 
responsabilidade do advogado perante o cliente, em caso de rescisão do contrato de prestação de serviços, devendo 
ser observadas as disposições deste quanto à hipótese.  
 

Art. 54. Havendo necessidade de promover arbitramento ou cobrança judicial de honorários, deve o advogado renun-
ciar previamente ao mandato que recebera do cliente em débito. 

 
TÍTULO II 

DO PROCESSO DISCIPLINAR 
CAPÍTULO I 

DOS PROCEDIMENTOS 
 
Art. 55. O processo disciplinar instaura-se de ofício ou mediante representação do interessado.  
§ 1º A instauração, de ofício, do processo disciplinar dar-se-á em função do conhecimento do fato, quando obtido por 
meio de fonte idônea ou em virtude de comunicação da autoridade competente.  
§ 2º Não se considera fonte idônea a que consistir em denúncia anônima.  
 

Art. 56. A representação será formulada ao Presidente do Conselho Seccional ou ao Presidente da Subseção, por 
escrito ou verbalmente, devendo, neste último caso, ser reduzida a termo.  
Parágrafo único. Nas Seccionais cujos Regimentos Internos atribuírem competência ao Tribunal de Ética e Disciplina 
para instaurar o processo ético disciplinar, a representação poderá ser dirigida ao seu Presidente ou será a este enca-
minhada por qualquer dos dirigentes referidos no caput deste artigo que a houver recebido.  

 

Art. 57. A representação deverá conter:  
I - a identificação do representante, com a sua qualificação civil e endereço;  
II - a narração dos fatos que a motivam, de forma que permita verificar a existência, em tese, de infração disciplinar;  
III - os documentos que eventualmente a instruam e a indicação de outras provas a ser produzidas, bem como, se for 
o caso, o rol de testemunhas, até o máximo de cinco;  
IV - a assinatura do representante ou a certificação de quem a tomou por termo, na impossibilidade de obtê-la.  
 

Art. 58. Recebida a representação, o Presidente do Conselho Seccional ou o da Subseção, quando esta dispuser de 
Conselho, designa relator, por sorteio, um de seus integrantes, para presidir a instrução processual.  
§ 1º Os atos de instrução processual podem ser delegados ao Tribunal de Ética e Disciplina, conforme dispuser o 
regimento interno do Conselho Seccional, caso em que caberá ao seu Presidente, por sorteio, designar relator.  
§ 2º Antes do encaminhamento dos autos ao relator, serão juntadas a ficha cadastral do representado e certidão 
negativa ou positiva sobre a existência de punições anteriores, com menção das faltas atribuídas. Será providenciada, 
ainda, certidão sobre a existência ou não de representações em andamento, a qual, se positiva, será acompanhada da 
informação sobre as faltas imputadas.  
§ 3º O relator, atendendo aos critérios de admissibilidade, emitirá parecer propondo a instauração de processo disci-
plinar ou o arquivamento liminar da representação, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de redistribuição do feito 
pelo Presidente do Conselho Seccional ou da Subseção para outro relator, observando-se o mesmo prazo.  
§ 4º O Presidente do Conselho competente ou, conforme o caso, o do Tribunal de Ética e Disciplina, proferirá despa-
cho declarando instaurado o processo disciplinar ou determinando o arquivamento da representação, nos termos do 
parecer do relator ou segundo os fundamentos que adotar.  
§ 5º A representação contra membros do Conselho Federal e Presidentes de Conselhos Seccionais é processada e 
julgada pelo Conselho Federal, sendo competente a Segunda Câmara reunida em sessão plenária. A representação 
contra membros da diretoria do Conselho Federal, Membros Honorários Vitalícios e detentores da Medalha Rui Bar-
bosa será processada e julgada pelo Conselho Federal, sendo competente o Conselho Pleno.  
§ 6º A representação contra dirigente de Subseção é processada e julgada pelo Conselho Seccional.  
 

Art. 59. Compete ao relator do processo disciplinar determinar a notificação dos interessados para prestar esclareci-
mentos ou a do representado para apresentar defesa prévia, no prazo de 15 (quinze) dias, em qualquer caso.  
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§ 1º A notificação será expedida para o endereço constante do cadastro de inscritos do Conselho Seccional, observan-
do-se, quanto ao mais, o disposto no Regulamento Geral.  
§ 2º Se o representado não for encontrado ou ficar revel, o Presidente do Conselho competente ou, conforme o caso, 
o do Tribunal de Ética e Disciplina designar-lhe-á defensor dativo.  
§ 3º Oferecida a defesa prévia, que deve ser acompanhada dos documentos que possam instruí-la e do rol de teste-
munhas, até o limite de 5 (cinco), será proferido despacho saneador e, ressalvada a hipótese do § 2º do art. 73 do 
EAOAB, designada, se for o caso, audiência para oitiva do representante, do representado e das testemunhas.  
§ 4º O representante e o representado incumbir-se-ão do comparecimento de suas testemunhas, salvo se, ao apre-
sentarem o respectivo rol, requererem, por motivo justificado, sejam elas notificadas a comparecer à audiência de 
instrução do processo.  
§ 5º O relator pode determinar a realização de diligências que julgar convenientes, cumprindo-lhe dar andamento ao 
processo, de modo que este se desenvolva por impulso oficial.  
§ 6º O relator somente indeferirá a produção de determinado meio de prova quando esse for ilícito, impertinente, 
desnecessário ou protelatório, devendo fazê-lo fundamentadamente.  
§ 7º Concluída a instrução, o relator profere parecer preliminar, a ser submetido ao Tribunal de Ética e Disciplina, 
dando enquadramento legal aos fatos imputados ao representado.  
§ 8º Abre-se, em seguida, prazo comum de 15 (quinze) dias para apresentação de razões finais.  
 

Art. 60. O Presidente do Tribunal de Ética e Disciplina, após o recebimento do processo, devidamente instruído, 
designa, por sorteio, relator para proferir voto.  
§ 1º Se o processo já estiver tramitando perante o Tribunal de Ética e Disciplina ou perante o Conselho competente, o 
relator não será o mesmo designado na fase de instrução.  
§ 2º O processo será incluído em pauta na primeira sessão de julgamento após a distribuição ao relator, da qual serão 
as partes notificadas com 15 (quinze) dias de antecedência.  
§ 3º O representante e o representado são notificados pela Secretaria do Tribunal, com 15 (quinze) dias de antec e-
dência, para comparecerem à sessão de julgamento.  
§ 4º Na sessão de julgamento, após o voto do relator, é facultada a sustentação oral pelo tempo de 15 (quinze) min u-
tos, primeiro pelo representante e, em seguida, pelo representado.  
 

Art. 61. Do julgamento do processo disciplinar lavrar-se-á acórdão, do qual constarão, quando procedente a represen-
tação, o enquadramento legal da infração, a sanção aplicada, o quórum de instalação e o de deliberação, a indicação 
de haver sido esta adotada com base no voto do relator ou em voto divergente, bem como as circunstâncias agravan-
tes ou atenuantes consideradas e as razões determinantes de eventual conversão da censura aplicada em advertência 
sem registro nos assentamentos do inscrito.  
 

Art. 62. Nos acórdãos serão observadas, ainda, as seguintes regras:  
§ 1º O acórdão trará sempre a ementa, contendo a essência da decisão.  
§ 2º O autor do voto divergente que tenha prevalecido figurará como redator para o acórdão.  
§ 3º O voto condutor da decisão deverá ser lançado nos autos, com os seus fundamentos.  
§ 4º O voto divergente, ainda que vencido, deverá ter seus fundamentos lançados nos autos, em voto escrito ou em 
transcrição na ata de julgamento do voto oral proferido, com seus fundamentos.  
§ 5º Será atualizado nos autos o relatório de antecedentes do representado, sempre que o relator o determinar.  
Art. 63. Na hipótese prevista no art. 70, § 3º, do EAOAB, em sessão especial designada pelo Presidente do Tribunal, 
serão facultadas ao representado ou ao seu defensor a apresentação de defesa, a produção de prova e a sustentação 
oral.  
 

Art. 64. As consultas submetidas ao Tribunal de Ética e Disciplina receberão autuação própria, sendo designado rela-
tor, por sorteio, para o seu exame, podendo o Presidente, em face da complexidade da questão, designar, subsequen-
temente, revisor.  
Parágrafo único. O relator e o revisor têm prazo de 10 (dez) dias cada um para elaboração de seus pareceres, aprese n-
tando-os na primeira sessão seguinte, para deliberação.  
 

Art. 65. As sessões do Tribunal de Ética e Disciplina obedecerão ao disposto no respectivo Regimento Interno, apli-
cando-se-lhes, subsidiariamente, o do Conselho Seccional.  
 

Art. 66. A conduta dos interessados, no processo disciplinar, que se revele temerária ou caracterize a intenção de 
alterar a verdade dos fatos, assim como a interposição de recursos com intuito manifestamente protelatório, contra-
riam os princípios deste Código, sujeitando os responsáveis à correspondente sanção.  
 

Art. 67. Os recursos contra decisões do Tribunal de Ética e Disciplina, ao Conselho Seccional, regem-se pelas disposi-
ções do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil, do Regulamento Geral e do Regimento Interno 
do Conselho Seccional.  
Parágrafo único. O Tribunal dará conhecimento de todas as suas decisões ao Conselho Seccional, para que determine 
periodicamente a publicação de seus julgados.  
 



1639 1639 

 

Art. 68. Cabe revisão do processo disciplinar, na forma prevista no Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados 
do Brasil (art. 73, § 5º).  
§ 1º Tem legitimidade para requerer a revisão o advogado punido com a sanção disciplinar.  
§ 2º A competência para processar e julgar o processo de revisão é do órgão de que emanou a condenação final.  
§ 3º Quando o órgão competente for o Conselho Federal, a revisão processar-se-á perante a Segunda Câmara, reunida 
em sessão plenária.  
§ 4º Observar-se-á, na revisão, o procedimento do processo disciplinar, no que couber.  
§ 5º O pedido de revisão terá autuação própria, devendo os autos respectivos ser apensados aos do processo discipli-
nar a que se refira.  
 

Art. 69. O advogado que tenha sofrido sanção disciplinar poderá requerer reabilitação, no prazo e nas condições 
previstos no Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (art. 41).  
§ 1º A competência para processar e julgar o pedido de reabilitação é do Conselho Seccional em que tenha sido apl i-
cada a sanção disciplinar. Nos casos de competência originária do Conselho Federal, perante este tramitará o pedido 
de reabilitação.  
§ 2º Observar-se-á, no pedido de reabilitação, o procedimento do processo disciplinar, no que couber.  
§ 3º O pedido de reabilitação terá autuação própria, devendo os autos respectivos ser apensados aos do processo 
disciplinar a que se refira.  
§ 4º O pedido de reabilitação será instruído com provas de bom comportamento, no exercício da advocacia e na vida 
social, cumprindo à Secretaria do Conselho competente certificar, nos autos, o efetivo cumprimento da sanção disci-
plinar pelo requerente.  
§ 5º Quando o pedido não estiver suficientemente instruído, o relator assinará prazo ao requerente para que com-
plemente a documentação; não cumprida a determinação, o pedido será liminarmente arquivado.  
 
 

CAPÍTULO II 
DOS ÓRGÃOS DISCIPLINARES 

SEÇÃO I 
DOS TRIBUNAIS DE ÉTICA E DISCIPLINA 

 
Art. 70. O Tribunal de Ética e Disciplina poderá funcionar dividido em órgãos fracionários, de acordo com seu regimen-
to interno.  
 

Art. 71. Compete aos Tribunais de Ética e Disciplina:  
I - julgar, em primeiro grau, os processos ético-disciplinares;  
II - responder a consultas formuladas, em tese, sobre matéria ético-disciplinar;  
III - exercer as competências que lhe sejam conferidas pelo Regimento Interno da Seccional ou por este Código para a 
instauração, instrução e julgamento de processos ético-disciplinares;  
IV - suspender, preventivamente, o acusado, em caso de conduta suscetível de acarretar repercussão prejudicial à 
advocacia, nos termos do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil;  
V - organizar, promover e ministrar cursos, palestras, seminários e outros eventos da mesma natureza acerca da ética 
profissional do advogado ou estabelecer parcerias com as Escolas de Advocacia, com o mesmo objetivo;  
VI - atuar como órgão mediador ou conciliador nas questões que envolvam:  
a) dúvidas e pendências entre advogados;  
b) partilha de honorários contratados em conjunto ou decorrentes de substabelecimento, bem como os que resultem 
de sucumbência, nas mesmas hipóteses;  
c) controvérsias surgidas quando da dissolução de sociedade de advogados.  
 

SEÇÃO II 
DAS CORREGEDORIAS-GERAIS 

 
Art. 72. As Corregedorias-Gerais integram o sistema disciplinar da Ordem dos Advogados do Brasil.  
§ 1º O Secretário-Geral Adjunto exerce, no âmbito do Conselho Federal, as funções de Corregedor-Geral, cuja compe-
tência é definida em Provimento.  
§ 2º Nos Conselhos Seccionais, as Corregedorias-Gerais terão atribuições da mesma natureza, observando, no que 
couber, Provimento do Conselho Federal sobre a matéria.  
§ 3º A Corregedoria-Geral do Processo Disciplinar coordenará ações do Conselho Federal e dos Conselhos Seccionais 
voltadas para o objetivo de reduzir a ocorrência das infrações disciplinares mais frequentes.  
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TÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 73. O Conselho Seccional deve oferecer os meios e o suporte de apoio material, logístico, de informática e de 
pessoal necessários ao pleno funcionamento e ao desenvolvimento das atividades do Tribunal de Ética e Disciplina.  
§ 1º Os Conselhos Seccionais divulgarão, trimestralmente, na internet, a quantidade de processos ético-disciplinares 
em andamento e as punições decididas em caráter definitivo, preservadas as regras de sigilo.  
§ 2º A divulgação das punições referidas no parágrafo anterior destacará cada infração tipificada no artigo 34 da L ei n. 
8.906/94.  
 

Art. 74. Em até 180 (cento e oitenta) dias após o início da vigência do presente Código de Ética e Disciplina da OAB, os 
Conselhos Seccionais e os Tribunais de Ética e Disciplina deverão elaborar ou rever seus Regimentos Internos, ada p-
tando-os às novas regras e disposições deste Código. No caso dos Tribunais de Ética e Disciplina, os Regimentos Inter-
nos serão submetidos à aprovação do respectivo Conselho Seccional e, subsequentemente, do Conselho Federal.  
 

Art. 75. A pauta de julgamentos do Tribunal é publicada em órgão oficial e no quadro de avisos gerais, na sede do 
Conselho Seccional, com antecedência de 15 (quinze) dias, devendo ser dada prioridade, nos julgamentos, aos proces-
sos cujos interessados estiverem presentes à respectiva sessão.  
 

Art. 76. As disposições deste Código obrigam igualmente as sociedades de advogados, os consultores e as sociedades 
consultoras em direito estrangeiro e os estagiários, no que lhes forem aplicáveis.  
 

Art. 77. As disposições deste Código aplicam-se, no que couber, à mediação, à conciliação e à arbitragem, quando 
exercidas por advogados.  
 

Art. 78. Os autos do processo disciplinar podem ter caráter virtual, mediante adoção de processo eletrônico.  
Parágrafo único. O Conselho Federal da OAB regulamentará em Provimento o processo ético-disciplinar por meio 
eletrônico.  
 

Art. 79. Este Código entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação, cabendo ao Conselho 
Federal e aos Conselhos Seccionais, bem como às Subseções da OAB, promover-lhe ampla divulgação.  
 

Art. 80. Fica revogado o Código de Ética e Disciplina editado em 13 de fevereiro de 1995, bem como as demais dispo-
sições em contrário.  
 
Brasília, 19 de outubro de 2019 

 




